
Nem intervenção no RJ conseguiu disfarçar

Emprego na construção civil perde 125 mil vagas
Pág. 2

Quadrilha do Planalto pôs Exército 
no comando da segurança do Rio

Brasil joga por terra 
o assalto de Temer 
à Previdência Social

Repúdio fez governo não 
conseguir os votos para 
destruir aposentadorias

ataque às aposentado-
rias do povo brasileiro 
– a infame “reforma da 
Previdência” de Temer – 
teve um final tão indigno 
quanto os seus patroci-
nadores, na última se-

gunda-feira, dia marcado para 
sua votação na Câmara. Sem 
votos para aprová-la, na sexta-

feira Temer interviera no Rio, 
o que impossibilitava a trami-
tação de qualquer proposta de 
emenda constitucional – como 
era o ataque à Previdência. Na 
madrugada de terça, os depu-
tados aprovaram a intervenção 
no Rio até 31 de dezembro – e 
a “reforma da Previdência” de 
Temer foi enterrada.   Pág. 3
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Fachin mantém 
Bendine preso 
por propina de 
R$ 3 milhões 
da Odebrecht

Difícil saber se os chefões que 
despacham no Planalto decreta-
ram a medida para esconder do 
“mercado” sua incapacidade de 
aprovar a reforma da previdência 
ou se foi para desviar a atenção 
das Forças Armadas dos crimes 
palacianos.

O “mercado” é vingativo. Não 
costuma mandar flores a quem 
lhe dá o cano.

Quanto aos militares, é certo 
que estão subordinados a auto-
ridades civis, mas como seres 
humanos são livres para pensar 
que a crise de autoridade no Rio 
de Janeiro é o que se colhe quando 
a presidência da República e o go-
verno do Estado são ocupados por 
bandidos cujos crimes aparecem 
quase todos os dias nos noticiários 
das televisões.

Não diz o velho ditado que o 
exemplo vem de cima?

Então, como esperar que poli-
ciais desaparelhados e esmagados 
por atrasos de salário possam 
combater com eficiência o crime 
organizado se Temer, Pezão e 
outros tantos símbolos da impu-
nidade desfilam soltos e assinam 
decretos mandando os militares 
fazerem isso e aquilo?        Pág. 3

Extradição de 
Toledo é pedida 
por juiz peruano

A Justiça peruana pediu a 
extradição do ex-presidente, 
Alejandro Toledo, que está 
fugido nos EUA e recebeu 
US$ 20 milhões de propina 
da Odebrecht.         Página 6

Nas bancas 
toda quarta 
e sexta-feira
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Ladrão de gravata 
quer xingar todo o 
povo de bandido 
ao pedir mandado 
coletivo de busca

“Não existem mandados de 
busca em endereços genéri-
cos. É preciso deixar claro ao 
senhor Presidente, conhecido 
constitucionalista, os limites 
do estado de direito”, declarou 
o procurador Santos Lima, da 
Operação Lava Jato. P. 3 e 4

Temer requenta 
quinze propostas 
para poder dizer 
que tem plano B

Após a reforma da Previ-
dência ter ido para o vinagre, o 
governo anunciou na segunda-
feira uma “nova pauta priori-
tária”, que inclui 15 projetos 
na área econômica, sendo que  
11 deles já estavam tramitan-
do no Congresso.    Página 2 Assessor de Lula pagava a 

obra do sítio com dinheiro da 
Odebrecht, conta empresário

O empreiteiro Carlos 
Rodrigues do Prado afir-
mou em depoimento ao 
juiz federal Sérgio Moro, 
na segunda-feira, que Au-
rélio Pimentel (na foto, à 

esquerda de Lula), então 
assessor do ex-presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, 
pagou pela obra do sítio 
Santa Bárbara, em Ati-
baia.                    Página 3

O general Augusto Heleno 
Ribeiro afirmou, em debate sobre 
a intervenção na GloboNews, 
que “há uma vulgarização nas 
afirmações de que a polícia do 
Rio é corrupta”. “Um país onde 
sua classe política derrete a na-
ção com a corrupção, começando 

Para general Heleno, corrupção que
começa no presidente e políticos é 
um péssimo exemplo para a polícia

com a cúpula do país, começando 
com o presidente da República. 
Você quer que o homem que está 
lá na ponta da linha, sendo mal 
pago, com péssimas condições de 
trabalho” “é fácil convencer esse 
sujeito a não ceder a determina-
das tentações?”, indagou.  Pág. 3

O ministro Luiz Edson 
Fachin, do Supremo Tri-
bunal Federal, negou o 
pedido de soltura feito pelo 
ex-presidente do Banco do 
Brasil e da Petrobrás, nos 
governos de Lula e Dilma 
Rousseff, e manteve na 
cadeia Aldemir Bendine, 
que está preso desde julho 
do ano passado pela Ope-
ração Lava Jato. Bendine 
é acusado de receber R$ 
3 milhões em propina da 
Odebrecht.        Página 2
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Ministros anunciam novo ataque 
ao país para maquiar o fracasso 

“Nova pauta prioritária” incluiu 15 projetos 
que exacerbam neoliberalismo de Temer, 
alguns já tramitam no Congresso Nacional

Fachin mantém 
Bendini preso
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Meirelles, Padilha e Dyogo Oliveira durante anúncio da “pauta prioritária”
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Defesa de Lula usa jogo de palavras para 
burlar a condenação, diz Raquel Dodge

Com crise, construção civil brasileira 
perde mais 125 mil vagas em 2017

Setor de Serviços cai 
2,8% no ano passado

Bendine preso desde julho passado

Após a reforma da 
Previdência ter ido 
para o vinagre, o 
governo anunciou 

na segunda-feira (19) uma 
“nova pauta prioritária”, 
que inclui 15 projetos na 
área econômica, exacer-
bando a política neolibe-
ral de Temer/Meirelles, 
como a privatização da 
Eletrobrás (PL 9463) e 
a autonomia do Banco 
Central - e também algu-
mas perfumarias que já 
tramitam no Congresso.

Mesmo sem poder votar 
uma Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC) até 
31 de dezembro deste ano, 
tempo de duração da in-
tervenção no Rio de Janei-
ro, Meirelles ainda tentou 
insistir que a reforma da 
Previdência é "prioritária" 
e "fundamental".

Segundo o ministro da 
Casa Civil, Eliseu Padilha, 
a definição da “nova” pau-
ta se deu após a conclusão 
de que o governo não 
tinha votos suficientes 
para aprovar a reforma: 
“Tivemos que concluir 
que efetivamente não se 
poderia iniciar a discus-
são que nós tínhamos 
programada para dia 19, 
a discussão da reforma 
da Previdência e nem 
poderíamos encaminhar 
votação”, disse.

A privatização da Ele-
trobrás, caso seja aprovada, 
significaria o desmonte 
total do setor elétrico, es-
tratégico ao desenvolvi-
mento nacional. Desmonte 
este iniciado no governo 
Fernando Henrique, con-
tinuado nos governos Lula 
e Dilma/Temer. Um dos 
principais crimes contra a 
estatal se deu no governo 
da sra. Rousseff, com a 
Medida Provisória 579, for-
çando uma baixa nas con-
tas de energia, mas jogando 
o ônus sobre a Eletrobrás. 
Enquanto isso, as distri-
buidoras, em sua maioria 
multinacionais, aumenta-
ram os seus lucros.

O projeto de lei de pri-
vatização da Eletrobrás 
prevê o pagamento da in-
denização (R$ 62 bilhões) 
devida às distribuidoras 
de energia durante 30 
anos, mediante a cobran-
ça de uma taxa extra na 
conta de luz.

O governo desenterrou 
a proposta de autonomia 
do BC, defendida entu-
siasticamente por Mei-
relles desde os tempos em 
que era presidente da ins-
tituição no governo Lula. 
É uma forma de tentar 

“acalmar” os bancos – 
que seriam os principais 
beneficiários da reforma 
da Previdência -, que na 
prática já controla a auto-
ridade monetária. Com a 
independência, um gover-
no eleito pelo voto popular 
ficaria impedido de ditar 
a política monetária e os 
bancos, sobretudo estran-
geiros, ficariam com total 
controle. Mas, de acordo 
com o ministro da Fazen-
da, não há "garantia" de 
que o texto será aprovado.

A pauta prevê a refor-
ma do PIS/Cofins, fon-
tes de financiamento da 
Seguridade Social. Para 
quem alardeia um supos-
to déficit na Previdência, 
querer alterar PIS/Co-
fins é querer rebaixar a 
receita.

O PL 6621, sobre as 
agências reguladoras, pre-
vê autonomia funcional, 
decisória, administrativa 
e financeira. Ou seja, fi-
cariam ainda mais livres 
para servirem de guarda-
chuva para os monopó-
lios, em seus respectivos 
setores.

A pauta prevê ainda 
Depósitos voluntários no 
Banco Central (PL 9248); 
redução da desoneração 
da folha (PL 8456); Pro-
grama de recuperação 
e melhoria empresarial 
das estatais (PL 9215); 
Marco legal de licitações 
e contratos (PL 6814): 
o projeto revoga a atual 
Lei de Licitações e Con-
tratos (8.666/93), a Lei 
do Pregão (10.520/02) e o 
Regime Diferenciado de 
Contratações (RDC, Lei 
12.462/11); Nova lei de fi-
nanças públicas (PL 295); 
Regulamentação do teto 
remuneratório (PL 6726); 
Cadastro positivo (PL 
441); Duplicata eletrônica 
(PL 9327); Distrato (PLS 
774); Atualização da Lei 
Geral de Telecomunica-
ções; e Extinção do Fundo 
Soberano.

O ministro do Plane-
jamento, Dyogo Oliveira, 
afirmou que, embora não 
tenha sido incluído na 
pauta, o governo pretende 
adiar o reajuste dos servi-
dores e alterar a alíquota 
da Previdenciária dos ser-
vidores públicos federais.

Enfim: projetos antina-
cionais e medidas inócuas 
não irão irá tirar o país do 
buraco em que se encon-
tra pelo simples e bom 
motivo que os juros reais 
na estratosfera continua-
rão pilhando o país. 
VALDO ALBUQUERQUE

Com a crise, a constru-
ção civil brasileira perdeu 
mais 125 mil trabalhadores 
em 2017, o que representou 
uma redução de 5,1% de va-
gas de emprego em relação 
a 2016. 

O presidente do Sindi-
cato da Indústria da Cons-
trução Civil do Estado de 
São Paulo (SindusCon-SP), 
José Romeu Ferraz Neto, 
assinala que chega a 1,3 
milhão o número de postos 
de trabalho encerrados na 
construção civil no Brasil, 
desde 2014, quando teve 
início a recessão no governo 
Dilma. Para ele, a recupe-
ração do setor passa por 
investimentos públicos em 
obras de infraestrutura e 
na habitação popular. 

O número de trabalha-
dores ainda empregados 
no setor é de 2,372 milhões 
no final de 2017, o mesmo 
nível de 2009.

Os dados são resultado 
da parceria do Sindicato 
com a Fundação Getúlio 
Vargas (FGV), com base em 
informações do Ministério 
do Trabalho e do Emprego 
(MTE).

Organizada em oito seg-
mentos, a pesquisa mos-
trou, que em 2017, aque-
les que sofreram maior 
queda foram: Imobiliário 
(-8,15%), Obras de acaba-
mento (-7,23%) e Incorpo-
ração de imóveis (-5,37%).

Todas as regiões do Bra-
sil tiveram desempenho 
negativo, com o número 

de demissões maior do que 
as contratações. Os piores 
resultados foram observa-
dos no Sudeste (-5,73%), 
com destaque para o Rio de 
Janeiro (-9,83%) e São Pau-
lo (-6,26%), responsáveis 
pelos maiores mercados da 
construção civil principais, 
e no Norte (-5,56%).

SÃO PAULO
A construção civil pau-

lista demitiu 43.379 tra-
balhadores, reduzindo em 
6,26% o quadro de 2017, 
em relação ao ano anterior. 
O número de trabalhado-
res empregados ficou em 
649.481. Na capital, que 
responde por 43,09% do 
total de empregos no setor, 
a queda em 2017 foi 7,27%.

Desde o início da recessão em 2014, cerca de 1,3 milhão de 
postos de trabalho foram fechados, segundo Sinduscon-SP

O desemprego e a queda 
na renda reduziram a pro-
cura por Serviços em 2017. 
Segundo dados do IBGE 
(Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística), divul-
gados na sexta-feira (16). O 
volume do setor desabou 
-2,8% em relação a 2016 e, 
mais uma vez, desmascara 
a falácia de “recuperação 
da economia”.

No ano passado, quatro 
de cinco segmentos do setor 
de Serviços recuaram, com 
destaque para os Serviços 
profissionais e adminis-
trativos: -7,3%. Os Servi-
ços prestados às famílias 
também caíram -1,1% , 
assim como os Serviços de 
informação e comunicação 
(-2%) e Outras serviços, 
incluindo atividades turís-
ticas, caíram -8,9%.

O único setor que regis-
trou variação positiva foi 
o de Transportes, serviços 
auxiliares dos transportes 

e correio (2,3%), impul-
sionado pelas exportações, 
diz o IBGE. “Favorecido 
pela safra agrícola recor-
de no ano passado”, diz o 
Iedi (Instituto de Estudos 
para o Desenvolvimento 
Industrial.

Segundo o Iedi, ao ava-
liar os números, “para 
alguns segmentos do setor 
2017 foi um ano de piora 
adicional. Este foi o caso 
dos serviços profissionais, 
administrativos e comple-
mentares, cujo faturamen-
to real encolheu -7,3% no 
ano passado. A queda do 
4º trim./17 não ficou muito 
longe: -5,3%. Como esses 
serviços são demandados 
por empresas, este é mais 
um indício que o quadro 
corporativo no país ainda 
está em um mau momento. 
As concessões de crédito 
para as empresas em con-
tração (-2,4% em termos 
reais) é outro indício”.

Na segunda-feira (19), a 
procuradora-geral da Repú-
blica, Raquel Dodge, pediu 
ao ministro Edson Fachin, 
responsável pelos processos 
da Lava Jato no Supremo 
Tribunal Federal (STF), que 
rejeite o agravo regimental 
apresentado pela defesa de 
Lula, buscando um estra-
nho “reexame de matéria de 
prova”, no processo em que o 
petista foi condenado por cor-
rupção passiva e lavagem de 
dinheiro no caso do triplex.

Segundo a procuradora-
geral, ainda que utilizando 
o termo “reavaliação”, na 
prática, a defesa do ex-pre-
sidente “busca realizar um 

jogo de palavras de modo a 
requerer, na verdade, o ree-
xame de matéria de prova” o 
que a procuradora considera 
“inadmissível”.

“É inadmissível a inter-
posição de recurso extraordi-
nário para discutir matéria 
relacionada à ofensa aos prin-
cípios constitucionais do de-
vido processo legal, da ampla 
defesa, do contraditório e da 
prestação jurisdicional, quan-
do a verificação dessa alegação 
depender de exame prévio de 
legislação infraconstitucional, 
por configurar situação de 
ofensa reflexa ao texto cons-
titucional”, diz o documento.

A jurisprudência do STF 

“é antiga e firme”, afirma Ra-
quel Dodge, no sentido de que 
um recurso extraordinário 
somente é permitido quando 
houver ofensa direta e clara 
ao texto constitucional.

Segundo a procuradora-
geral, o recurso não se aplica 
no caso do triplex em que Lula 
foi condenado pelo juiz federal 
Sérgio Moro, na primeira ins-
tância, e confirmada no julga-
mento da segunda instância, 
o Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região (TRF-4), Porto 
Alegre, com farta exposição 
de provas (documentais e 
testemunhais), onde a pena 
de Lula foi aumentada para 
12 anos e 1 mês. 

O ex-deputado federal 
constituinte, Paulo Delgado, 
escreveu um artigo, publicado 
no Estadão no último dia 15, 
em que aponta como “soberba 
banal e vitimização” algumas 
das atitudes do ex-presidente 
Lula e de seus apoiadores, 
diante das condenações, cri-
mes e escândalos produzidos 
pelo líder petista no Brasil, 
que foi condenado a mais de 
12 anos de prisão por cor-
rupção passiva e lavagem de 
dinheiro.

“Ele se amontoa sobre o 
país. Hiperrealiza seus dese-
jos, usa aliados como escória. 
Sem álibi, mandou o genro 
do compadre desqualificar 
a acusação, e deu errado. 
Segue trabalhando mal o 
luto. Um voo tão alto, uma 
queda tão grande. Revelou-se 
político de comodidade, tirou 
vantagem da desonestidade e 
alega princípios para abafar 
inconveniências. Chegou ao 
limite de querer aproveitar 
da própria decadência”, diz 
Delgado.

O autor usa emprestado 
o mesmo título do livro de 
Willian Faulkner, publicado 
em 1930, “Enquanto Agoni-
zo”. Fundador do PT, Delgado 
não cita Lula em nenhum mo-
mento, mas faz uma análise 
demolidora do que se passa no 
PT, na cabeça do ex-presidente 
e no País. A análise compara o 
comportamento de Lula ao de 

“um pai brutal”, personagem 
de Faulkner, que “impõe a 
todos um enterro sem fim, não 
deixando a vida de ninguém 
fluir sem ter de pensar no seu 
egoísmo doentio”.

“Como numa piada, ar-
rumou advogado na ONU. 
Sentia-se um país. Não queria 
mais suar. Botaram na cabe-
ça dele que se é vontade de 
Deus que as pessoas tenham 
opinião diferente sobre hones-
tidade não cabe a ele discutir 
desígnios divinos. Suas proe-
zas entardeceram e começa-
ram a alimentar uma ordem 
política incapaz de produzir 
valores sociais. Vazio, deixou-
se preencher pelo maior valor 
do mundo moderno, o ouro de 
tolo, que lambuza no presente 
a consequência do futuro”, 
destaca o artigo.

Em outros trechos em que 
revela o esvaziamento político 
de Lula, inversamente pro-
porcional aos seus diplomas 
e medalhas, o fundador do 
PT critica os autoelogios, a 
fúria do ex-presidente petista 
e o enfraquecimento da au-
toridade, “por seu abuso e o 
hábito de confundir poder com 
relação e intimidade”.

“Quando a Justiça abriu 
a porta dos seus transtornos 
desesperadores, ele já havia 
caído na mais sedutora ar-
madilha da política atual, 
o dinheiro fácil, e não quis 
reconhecer o que fez. [...] 

pressupôs que a condição de 
vítima evitaria o caminho da 
desmoralização. Ele voltou 
a suar, como se estivesse 
espumando, feito um cavalo 
desembestado, convocou ado-
radores, dependentes, para 
a velha modalidade de ação 
heroica ‘camisa de partido, 
candidatura, comício, farisaís-
mo’ na tentativa desesperada 
de incinerar a sentença e bo-
tar fogo na pavorosa jornada 
da Justiça de ousar apontar 
o dedo para quem sempre 
fez o que quis e nunca foi tão 
adequadamente contrariado”, 
escreveu Delgado.

Por fim, o ex-deputado 
federal pelo PT convida a 
sigla a parar de tratar de 
forma errada o erro e a reco-
nhecer que o governo petista 
não foi um período virtuoso. 
“O período de governo com 
um presidente deposto, três 
ex-presidentes da Câmara, se-
nadores e inúmeros ministros 
de Estado presos ou processa-
dos, dirigentes partidários e 
governadores confinados ou 
envolvidos, a maior empresa 
do País dilapidada, a autori-
dade olímpica nacional presa, 
o bilionário do período encar-
cerado, a Copa investigada, 
fundos de pensão arruinados, 
o BNDES um clube de amigos, 
grandes empresários conde-
nados, frugal intimidade com 
ditadores, etc., não foi um 
período virtuoso”, conclui.

Fundador do PT, Paulo Delgado analisa 
período nada virtuoso de um “pai brutal”Dilma e Bendine, no comando da Petrobrás

O ministro Luiz Edson Fachin, do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), negou o pedido 
de liberdade apresentado pela defesa de 
Aldemir Bendine, o executivo preferido do 
PT. Preso desde julho do ano passado pela 
operação Lava Jato, Bendine foi presidente 
da Petrobrás e do Banco do Brasil durante 
os governos de Lula e Dilma. 

Pelos crimes de corrupção ativa e passiva, 
lavagem de dinheiro e organização crimi-
nosa, o Ministério Público Federal (MPF) 
pediu recentemente ao juiz Sérgio Moro a 
condenação de Bendine a 30 anos de prisão 
– algo equivalente a pena por homicídio. O 
ex-presidente da Petrobrás é acusado de re-
ceber R$ 3 milhões em propina da Odebrecht 
para facilitar contratos entre a empreiteira 
e a estatal. 

Segundo as investigações da 42ª fase da 
Lava Jato, os valores foram recebidos em 
três parcelas de R$ 1 milhão entre junho e 
julho de 2015. 

No pedido de habeas corpus na condição 
de sua prisão preventiva apresentado ao 
Supremo e negado por Fachin, Bendine alega 
– além de que é vítima de perseguição – que 
o processo ao qual ele responde já teve a ins-
trução – isto é, o ato de anexar provas a um 
processo em juízo – encerrada, e por isso, não 
se poderia mais interferir em depoimentos e 
nem na coleta de provas no caso. 

Ao negar o pedido de Bendine, Fachin 
disse não ter visto “plausibilidade jurídica” 
nem “possibilidade de lesão irreparável ou de 
difícil reparação” na manutenção da prisão 
preventiva.

PETROBRÁS
Durante os governos de Lula e Dilma, 

Bendine presidiu o Banco do Brasil (de abril 
de 2009 a fevereiro de 2015) e a seguir a 
Petrobrás, até maio de 2016. 

Foi sob o seu comando durante o gover-
no Dilma Rousseff, em 2015, que o nefasto 
plano de “desinvestimento” da Petrobrás, 
iniciado com Graça Foster, foi acelerado. Sob 
a aparência e a justificativa da necessidade 
de estancamento das dívidas da estatal, este 
plano não passa de desmonte da empresa 
através da venda de ativos até privatizá-la 
por completo.

Foi de Bendine também a iniciativa de 
desvalorização dos ativos (‘impairment’) 
da Petrobrás, forjando prejuízo bilionário à 
maior estatal brasileira.

Bendine (ou “Vendine” como é conhecido) 
anunciou para o biênio 2015-16 o “desinvesti-
mento” de US$ 15,1 bilhões. Neste processo, 
ele começou a negociação da privatização 
da BR Distribuidora, campos da área do 
pré-sal, como Carcará, e outras subsidiárias 
da Petrobrás, como a Gaspetro - entregue à 
japonesa Mitsui no apagar das luzes de 2015), 
entre outras privatizações concretizadas na 
gestão de Pedro Parente, outro criminoso que 
atualmente preside o Conselho de Adminis-
tração da Estatal.

PRISCILA CASALE
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Greves e pressão do povo 
barram o assalto de Temer

Naufraga o ataque do governo às aposentadorias 
para privilegiar os parasitas do sistema financeiro 

João Vicente Goulart: 
“Intervenção no Rio é 
altamente preocupante”

Intervenção: Temer reuniu os conselhos da República e da Defesa, integrados por 
investigados por corrupção, roubo do patrimônio público e lavagem de dinheiro

Marcos Corrêa/PR

Pré-candidato a presidente pelo PPL

LÉO DA SILVA ALVES (*)

 General Heleno: “Forças Armadas
 estão sendo usadas politicamente”

Divulgação/face

Assessor de Lula nem discutiu preço
da obra do sítio, revelou empreiteiro

Corruptos jogam Exército na fogueira no Rio
Difícil saber se os 

chefões  que despa-
c h a m  n o  P l a n a l t o 
decretaram a medi-
da para esconder do 
“mercado” sua incapa-
cidade de aprovar a re-
forma da previdência 
ou se foi para desviar 
a atenção das Forças 
Armadas dos crimes 
palacianos.

O “mercado” é vin-
gativo. Não costuma 
mandar flores a quem 
lhe dá o cano.

Quanto aos militares, 
é certo que estão subor-
dinados a autoridades 
civis, mas como seres 
humanos são livres para 
pensar que a crise de 
autoridade no Rio de 
Janeiro é o que se colhe 
quando a presidência da 
República e o governo do 
Estado são ocupados por 
bandidos cujos crimes 
aparecem quase todos os 
dias nos noticiários das 
televisões.

Não diz o velho ditado 
que o exemplo vem de 
cima?

Então, como espe-
rar que policiais desa-
parelhados e esmaga-
dos por atrasos de sa-
lário possam combater 
com eficiência o crime 

organizado se Temer, 
Pezão e outros tantos 
símbolos da impuni-
dade desfilam soltos 
e  assinam decretos 
mandando os militares 
fazerem isso e aquilo?

Será que a Consti-
tuição obriga mesmo os 
militares a obedecerem 
criminosos notórios que 
os mandam tomar o lu-
gar da polícia para dar 
a impressão de que o 
governo está agindo em 
benefício da população 
desesperada?

Que ninguém se ilu-
da, a impressão será 
fugaz. Treinados para 
matar e não para pren-
der, Exército, Marinha 
e Aeronáutica não vão 
sair da armadilha maio-
res do que entraram.

De acordo com o ge-
neral Eduardo Villas 
Boas, comandante do 
Exército, o uso das 
Forças Armadas como 
polícia “é desgastante, 
perigoso e inócuo”. Em 
junho do ano passado, 
durante audiência no Se-
nado Federal, o general 
foi enfático sobre usar o 
Exército para executar 
tarefas que são da polí-
cia. “Não gostamos deste 
tipo de emprego. Não 

gostamos”, disse ele, 
lembrando a intervenção 
anterior, também no Rio 
de Janeiro.

“Eu, periodicamente, 
ia até lá [na favela da 
Maré] e acompanhava 
nosso pessoal, nossas pa-
trulhas na rua. E um dia 
me dei conta. Os nossos 
soldados atentos, preo-
cupados – são vielas –, 
armados. E passando 
crianças, senhoras, eu 
pensei: ‘Estamos aqui 
apontando arma para 
a população brasileira’. 
Nós somos uma sociedade 
doente. E lá ficamos 14 
meses. Do dia em que sa-
ímos, uma semana depois 
tudo havia voltado ao que 
era antes. Então, temos 
que realmente repensar 
esse modelo de emprego, 
porque é desgastante, 
perigoso e inócuo”, disse o 
comandante do Exército.

E m  c o m e n t á r i o 
numa rede social, o 
comandante disse que 
“os desafios enfrenta-
dos pelo estado do RJ 
ultrapassam o escopo 
da segurança pública, 
alcançando aspectos 
financeiros, psicosso-
ciais, de gestão e com-
portamentais”.

S. R.

Ao mesmo tempo 
em que conta com uma 
conjunção de fatores 
para protagonizar um 
levante moral, o Brasil 
convive com a som-
bria perspectiva de no-
vamente ser levado a 
reboque por eleições 
desleais, mantendo nas 
cercanias do poder os 
mesmos vendilhões do 
templo.

O Brasil surgiu ao 
símbolo de uma cruz 
fincada no litoral da 
Bahia e já conta com 
meio milênio de histó-
ria. É um tempo razo-
ável para experimen-
tações; foi colônia, im-
pério e há mais de um 
século tenta ser repú-
blica. Teve guerra com 
o Paraguai, enfrentou 
revoluções intestinas, 
coparticipou do desfe-
cho da Segunda Guerra 
Mundial e passou por 
vários golpes de Es-
tado e diversos textos 
constitucionais. Isso 
corresponde a um ci-
clo de tempo maior do 
que aquele que outros 
países também percor-
reram para conquistar 
a independência, viver 
epidemias, sofrer com 
guerras e chegar ao 
ranking das grandes 
nações civilizadas e 
prósperas. Portanto, 
está na hora de a anti-
ga Terra de Vera Cruz 
entrar para a confra-
ria dos povos desen-
volvidos; ter os seus 
cidadãos educados, 
saudáveis, conscien-
tes dos valores éticos; 
garantir a segurança 
nas relações jurídicas 
e conhecer homens pú-
blicos que dignifiquem 
os cargos que ocupam.

Esse passo de liber-
dade depende da afir-
mação da democracia, 
que é um processo que 
vai além da coleta de 
votos, sobretudo quan-

“A intervenção no Rio não somente é 
altamente preocupante no sentido de reper-
cussão interna, para a população fluminense, 
como tem um viés eminentemente político”, 
afirmou, em entrevista ao HP, o ex-deputado 
João Vicente Goulart, filho do saudoso ex-
-presidente Jango e pré-candidato a presi-
dente pelo Partido Pátria Livre (PPL). “Can-
sada, a sociedade do Rio de Janeiro pode, 
em princípio, estar tendo uma esperança na 
intervenção com o intuito de ter pacificado 
o seu dia a dia”, acrescentou.

“Mas, por outro”, prosseguiu João Gou-
lart, “a população não vê a triste realidade 
de ter um governador militar imposto nos 
gabinetes presidenciais, como era feito na 
ditadura”.

Para o pré-candidato, é muito poder sem 
garantia de quem haverá um resultado satis-
fatório. “A subordinação das forças públicas 
do Estado do Rio de Janeiro, Polícia Civil, 
Polícia Militar, Bombeiros, Defesa Civil, 
sistema penitenciário e até talvez a força 
da Guarda Municipal. Tudo com poderes de 
revista, detenção, etc, com força maior que 
o secretário de Justiça de qualquer Estado 
para demitir, nomear, transferir delegados, 
comandante, e determinar áreas de choque, 
pode trazer ações militarizadas, sem o devido 
resultado que a população espera”, disse.

João Vicente vê, nesta intervenção, mais 
um passo de consolidação de um golpe. “Para 
trazer para dentro do Palácio do Planalto o 
controle dos cidadãos e da segurança, (pode-
mos até imaginar espionagem legalizada)”, 
questionou. “A criação desse novo Ministério 
da Segurança, me parece, é um indício de 
uma possível candidatura de Temer, mesmo 
aos frangalhos no que tange à pesquisa de 
opinião publica, fazendo das eleições de 2018, 
uma fraude transvestida de legalidade. É o 
Brasil “democrático” de hoje que temos que 
combater”, completou João Vicente Goulart.

do amealhados por 
meios fraudulentos. 
Apresentado em vários 
espaços como Pátria 
do Futuro, o Brasil 
pode ser protagonis-
ta no enfrentamento 
de um fenômeno que 
é matriz de todos os 
males: a corrupção, 
essa patologia social 
que é a geradora de 
guerras, de genocídios 
e elemento que de-
sune as nações. No 
manual dos aloprados 
que ascendem ao poder 
está a tática de criar 
rivalidades e plantar 
inimigos imaginários 
para distrair atenções; 
o desvio dos recursos 
dos respectivos Tesou-
ros é a principal causa 
da fome, da pobreza 
extrema e da falta de 
perspectiva para pelo 
menos três bilhões de 
pessoas no planeta.

Como o território 
brasileiro hospeda 50 
milhões de criaturas 
na linha da pobreza e 
possui 42% das suas 
crianças de até 14 anos 
enquadradas nos mais 
baixos índices sociais 
da humanidade, im-
põe-se uma reação que 
permita reverter essa 
tragédia humana e, 
pelo exemplo, legar os 
sinalizadores da alfor-
ria aos demais povos, 
castigados por igual 
desfortúnio.

Leia o texto na ín-
tegra no site www.ho-
radopovo.org.br ou no 
link http://horadopovo.
org.br/a-corrupcao-e-
-o-impacto-na-demo-
cracia/

(*) Jurista, autor de 
45 livros e Embaixador 
para a Causa da De-
mocracia na Europa e 
Sul-América, em repre-
sentação do Instituto 
Diplomazia Europea 
e Sudamericana, com 
sede na Itália.

A corrupção e o impacto 
na democracia

Para o ex-ministro 
Ciro Gomes, pré-candi-
dato a presidente pelo 
PDT, a motivação da 
intervenção federal na 
segurança pública no 
Rio de Janeiro é “mes-
quinha e politiqueira”. 
“Ninguém duvide: 
a motivação é mes-
quinha e politiquei-
ra. Biombo para o 
fracasso político da 
malfadada reforma 
da Previdência que 
de reforma nada tem, 

trata-se de uma apos-
ta irresponsável num 
centro importante de 
irradiação política 
para retirar da ab-
soluta ilegitimidade 
política um gover-
no caracterizado por 
uma agenda antipovo, 
antinacional e pela 
metástase da corrup-
ção generalizada”, 
disse, em postagem 
nas redes sociais . 
Ler mais no site: www.
horadopovo.org.br

Ciro: intervenção é politiqueira

O ataque aos direitos pre-
videnciários do povo 
brasileiro, tão reinci-
dentemente apregoado 

por todos os canalhas da Repú-
blica – Temer e sua quadrilha, 
Meirelles, a miuçalha da miuça-
lha do Congresso, e, inclusive, 
Lula e Dilma quando no poder 
(eles somente são contra a “re-
forma da Previdência” quando 
estão fora do poder) - teve, na 
segunda-feira, um enterro de 
quinta classe, sem choro nem 
vela e sem fita amarela.

É verdade, isto não quer 
dizer que não possa sair da 
cova – mas essa é a luta do povo 
brasileiro.

O fato é que a tentativa de 
Temer foi enterrada.

No entanto, nem por isso 
seu próprio enterro foi menos 
canalha.

A intervenção no Rio, três 
dias antes – ou, melhor, no dia 
útil anterior – àquele marcado 
para a votação, na Câmara, da 
proposta do governo contra 
a Previdência (que seria na 
segunda-feira, dia 19), significa-
va, como todos perceberam, que 
Temer & cia. queriam evitar 
a derrota, porque não tinham 
como aprová-la, e mudar de 
assunto. Ou, como dizem os 
marketeiros do governo, este 
queria “mudar de pauta”.

O que significava desconver-
sar e arrumar um factoide.

O que arrumaram foi pior 
que a derrota no Congresso: 
um desastre, uma fuga com o 
calcanhar batendo no trasei-
ro, debaixo de pau, tentando 
manipular as Forças Armadas 
numa aventura demagógica e 
sem futuro, para não resolver 
problema algum, do Rio de Ja-
neiro e do Brasil – e agravando 
vários, até mesmo com tentati-
vas hitleristas, como o infame 
“mandado coletivo de busca, 
apreensão e captura”.

Como disse o procurador 
Carlos Fernando dos Santos 
Lima, da força-tarefa da Ope-
ração Lava Jato, “não existem 
mandados de busca coletivos 
em endereços genéricos”. Muito 
menos um mandado de captura 
sem identificar quem deve ser 
capturado. Se as leis permitis-
sem isso, seria possível prender 
uma favela inteira – apesar dos 
moradores das favelas, em sua 
maioria, serem trabalhadores, 
empregados ou desemprega-
dos. Ou seria possível a prisão 
e busca em casas, baseadas em 
características étnicas – a cor da 
pele, por exemplo.

O Código de Processo Penal, 
em seu artigo 243, determina 
que o mandado de busca deverá 
designar “o mais precisamente 
possível, a casa em que será 
realizada a diligência e o nome 
do respectivo proprietário ou 
morador; ou, no caso de busca 
pessoal, o nome da pessoa que 
terá de sofrê-la ou os sinais que 
a identifiquem”.

COMANDANTE
O que, aliás, é óbvio. Com 

uma razoável dose de ironia, 
comentou o procurador Carlos 
Fernando: “É preciso deixar 
claro ao senhor Presidente da 
República, conhecido constitu-
cionalista, os limites do estado 
de direito”.

Porém, segundo o ministro 
da Defesa de Temer, Raul Jung-
man, os “mandados coletivos” 
são necessários porque “na 
realidade urbanística do Rio, 
você muitas vezes sai com a 
busca e apreensão numa casa, 
numa comunidade, e o bandido 
se desloca”.

Ou seja, como o bandido 
não colabora, ficando parado, o 
ministro acha que o mandado 
tem de ser estendido ao bairro 
inteiro. Até hoje, o fato dos 
bandidos se deslocarem jamais 
tinha provocado tal necessidade 
– até porque existe a prisão em 
flagrante.

Acima, dissemos que o man-
dado coletivo era uma tentativa 
hitlerista. Vamos corrigir: trata-
-se de coisa dos três patetas. 
Mas revela a mentalidade da 
quadrilha que está no governo. 
A intervenção no Rio não revela 
qualquer preocupação com os 
problemas de segurança públi-
ca, até porque, se eles tivessem 
tal preocupação, teriam de re-
nunciar e se entregar à polícia 
e à Justiça, para pagar por seus 
crimes. O que são Temer, Padi-

lha, Moreira – ou o recolhido 
Geddel – senão criminosos que 
esperam punição? 

O comandante do Exército, 
general Eduardo Villas Boas, 
está inteiramente certo ao dizer 
que “os desafios enfrentados 
pelo estado do RJ ultrapassam 
o escopo da segurança pública, 
alcançando aspectos financei-
ros, psicossociais, de gestão e 
comportamentais”.

É conhecida a posição do 
general Villas Boas sobre o 
uso do Exército no papel que 
deveria ser da polícia: “Não 
gostamos deste tipo de empre-
go. Não gostamos”, disse ele, 
em depoimento no Senado, 
no ano passado, lembrando a 
intervenção anterior, também 
no Rio de Janeiro:

“Eu, periodicamente, ia até 
lá [na favela da Maré] e acom-
panhava nosso pessoal, nossas 
patrulhas na rua. E um dia me 
dei conta. Os nossos soldados 
atentos, preocupados – são 
vielas –, armados. E passando 
crianças, senhoras, eu pensei: 
‘Estamos aqui apontando arma 
para a população brasileira’. 
Nós somos uma sociedade do-
ente. E lá ficamos 14 meses. Do 
dia em que saímos, uma semana 
depois tudo havia voltado ao que 
era antes. Então, temos que real-
mente repensar esse modelo de 
emprego, porque é desgastante, 
perigoso e inócuo”.

BURLA
Na sexta-feira, Temer de-

clarou que “quando a reforma 
da Previdência estiver para 
ser votada, eu farei cessar a 
intervenção. No instante que 
se verifique que há condições 
para votação, farei cessar a 
intervenção”.

Trata-se de algo completa-
mente ilegal. Como disse um 
jurista, trata-se de uma burla à 
Constituição: “havendo inter-
venção federal o Congresso fica 
impossibilitado de continuar 
tramitações e deliberar sobre 
Propostas de Emenda à Consti-
tuição (...). Quanto ao segundo 
ponto da declaração [de Temer] 
que aduz a possibilidade de ces-
sação da Intervenção para vota-
ção de PEC, tal conduta é vedada 
pela própria Constituição Fede-
ral. (…) seria uma nítida burla 
inconstitucional a suspensão 
ou cessação da Intervenção 
Federal para a votação de qual-
quer PEC durante a vigência 
daquela” (cf. André Luiz Maluf, 
“Intervenção federal: consequ-
ências jurídicas e institucionais”, 
Jota, 19/02/2018).

Assim, o texto aprovado na 
madrugada de quinta-feira pela 
Câmara, por 340 a 72 votos, 
estabelece como prazo da in-
tervenção no Rio de Janeiro, o 
dia 31 de dezembro deste ano. 
Portanto, até lá, estão proibi-
das, pela Constituição, a trami-
tação e a votação de emendas 
constitucionais – tal como era o 
ataque de Temer à Previdência 
Social.

O que acontecerá agora?
Segundo diziam esses la-

drões, o país iria acabar se não 
fosse aprovada a sua “reforma 
da Previdência”.

Nossos leitores – e todo o 
povo brasileiro - não precisam 
de que nós os avisemos que 
o país não vai acabar porque 
eles não conseguiram aprovar 
o assalto às aposentadorias e 
pensões dos trabalhadores.

Afinal, foi, precisamente, de-
vido ao repúdio do povo – que, 
há muito, jamais esteve tão 
unido em torno de uma questão 
– que esse assalto não passou.

Em nossa página 5 desta 
edição, fizemos uma breve re-
trospectiva da luta em defesa 
da Previdência – que, como toda 
grande luta, teve seus heróis e 
seus traidores.

Não tenhamos dúvida: essa 
camarilha de vagabundos, de 
parasitas que se cevam com os 
recursos do povo, tentará outra 
vez – provavelmente, outras 
vezes – se apropriar do dinheiro 
que os brasileiros reservam e 
pagam para garantir, na idade 
madura, as suas aposentadorias.

Mas isso não diminui a vitó-
ria de agora. Significa, apenas, 
que a luta não terminou – e terá 
que ser decidida com a escolha 
de um governo e de um Con-
gresso identificados com o povo 
e com o Brasil.

CARLOS LOPES

O general Augusto He-
leno Ribeiro afirmou, em 
debate sobre a interven-
ção no Rio de Janeiro, na 
GloboNews, no último 
fim de semana, que “há 
uma vulgarização nas 
afirmações de que a po-
lícia do Rio é corrupta”. 
“Um país onde sua classe 
política derrete a nação 
com a corrupção, come-
çando com a cúpula do 
país, começando com o 
presidente da República. 
Você quer que o homem 
que está lá na ponta da 
linha, sendo mal pago, 
com péssimas condições 
de trabalho, mal armado, 
mal equipado, é fácil con-
vencer esse sujeito a não 
ceder a determinadas ten-
tações? Erradas, injustifi-
cáveis, mas é fácil? Num 
país onde os exemplos são 
péssimos?”, indagou.

O general respondeu 
a uma pergunta sobre as 
reais intenções do gover-
no Temer com o decreto 

O empreiteiro Carlos 
Rodrigues do Prado afir-
mou em depoimento ao 
juiz federal Sérgio Moro, 
na segunda-feira (19), 
que Aurélio Pimentel, 
então assessor do ex-
-presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, pagou pela 
obra do sítio Santa Bár-
bara, em Atibaia. Ele foi 
ouvido como testemunha 
no processo da Operação 
Lava Jato, que apura se 
o verdadeiro proprietário 
do imóvel é o petista.

Segundo o empresá-
rio, o então assessor da 
presidência da República 
aprovou os valores sem 
discussão e sem pedir 
“desconto” em um posto 
de gasolina próximo à 
propriedade. “Não teve 
discussão. Do tipo, ‘ah, 
isso aqui tá muito caro’. 
Ou, ‘ah, pode fazer isso 
mais barato?’”, disse, 
lembrando que havia 
pressa para que os tra-
balhos no sítio fossem 
concluídos.

Prado acrescentou 

de intervenção. Se ele po-
deria estar pensando em 
uma possível disputa nas 
eleições. O general Heleno 
disse que “pode ser isso o 
que está na cabeça dele”. 
“As Forças Armadas, nós 
temos consciência disso, 
de que estão sendo usadas 
politicamente em diversas 
oportunidades”, disse. 
“Mas as FFAA têm um es-
pírito de cumprimento de 
missão que nós não vamos 
abrir mão disso. Se rece-
bemos uma missão, nós 
vamos cumprir. Depois 
podemos até discutir se 
era isso mesmo, mas nós 
vamos cumprir a missão”, 
garantiu.

“Agora mesmo, na si-
tuação de Roraima, as 
Forças Armadas viraram 
posto de controle de imi-
grantes. Isso não tem 
nada a ver com a missão 
das FFAA. Controlar imi-
gração e sair carimbando 
passaporte, não tem nada 
a ver com a missão das 

Forças Armadas. Isso é 
um uso político das For-
ças Armadas, mau uso”, 
observou o general.

“Na nossa opinião, o 
país tem que ser tratado 
agora como um paciente 
que está na UTI. Depois a 
gente pode usar homeopa-
tia, mas agora é tratar um 
paciente que está próximo 
de morrer. Nós estamos 
prestes a nos transformar-
mos em um narco país”, 
afirmou o general. “Para 
impedir isso, precisamos 
ter condições de agir. O 
Exército tem que ter poder 
de polícia durante essa 
intervenção, senão nós va-
mos continuar no mesmo. 
Se nós não mudarmos o 
perfil do que está aconte-
cendo no Rio de Janeiro, 
nós não vamos ter suces-
so”, destacou o general. 

Ler mais no site www.
horadopovo.org.br ou no 
link: http://horadopovo.
org.br/para-general-hel…
plo-para-policia/

que, atendendo solicita-
ção de Aurélio, emitiu 
as notas fiscais da obra 
contra Fernando Bittar, 
filho do amigo de Lula e 
ex-prefeito de Campinas, 
Jacó Bittar, que é o dono 
do terreno segundo cons-
ta no registro de imóveis.

De acordo com o Mi-
nistério Público Federal, 
a Odebrecht, a OAS e 
também o grupo Schahin, 
com o pecuarista José 
Carlos Bumlai, gastaram 
R$ 1,02 milhão em obras 
de melhorias no sítio em 
troca de contratos com a 
Petrobrás.

O empreiteiro contou 
ter cobrado R$ 163 mil 
para fazer a obra, que 
envolveu a construção 
de uma guarita e inter-
venções num galpão do 
sítio. Ele afirmou que 
os valores foram pagos 
por Aurélio Pimentel em 
espécie e divididos em 
quatro vezes.

Carlos Rodrigues do 
Prado relatou que foi cha-
mado para terminar a obra 

pelo engenheiro Frederico 
Barbosa, ligado à Odebre-
cht, que o apresentou a 
Aurélio Pimentel. De acor-
do com ele, os trabalhos 
começaram em dezembro 
de 2010 e tiveram duração 
de cerca de 30 dias.

“Eu não sabia nem o 
nome dele (Aurélio). De-
pois que eu fiquei saben-
do que o Aurélio é uma 
pessoa que negociava ou 
acertava os negócios da 
obra. Inicialmente, a úni-
ca pessoa que eu conhecia 
lá era o seu Frederico. 
Esse Aurélio foi quando 
eu fiz o orçamento, que 
eu liguei para o Frede-
rico: ‘olha, o orçamento 
da obra está pronto’. A 
gente encontrou em um 
posto de gasolina que 
tinha lá antes de chegar 
na obra e encontrei com o 
Frederico e esse Aurélio. 
Ele (Frederico) falou: ‘o 
dono da obra é esse daqui’. 
Eu passei para ele, eles 
conversaram lá e a gente 
começou a tocar a obra”, 
contou Prado.
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SP: Empreiteiras são condenadas 
por fraude em licitação do Metrô
Pela fraude na licitação para 

a construção da Linha 5-Li-
lás (Largo 13 à Chácara 
Klabin), em São Paulo, em 

2010, a 9.ª Vara da Fazenda Pública 
de São Paulo, no último dia 15, 
condenou as empreiteiras OAS, 
Galvão Engenharia, Serveng, An-
drade Gutierrez, Mendes Júnior, 
Heleno, Carioca, Cetenco, Queiroz 
Galvão, Triunfo, CR Almeida e 
Consbem, a pagar uma multa de 
R$ 326 milhões, corrigidos desde 
2011 e estão proibidas de prestar 
serviços para o poder público, de 
receber incentivos fiscais ou de 
crédito por cinco anos.

Na decisão da juíza Simone Go-
mes Rodrigues Casoretti, aponta 
que os réus “agiram como ver-
dadeiros donos da obra pública e 
decidiram, muito tempo antes da 
entrega e abertura dos envelopes, 
com qual parte da obra ficariam e, 
para tanto, apresentaram para o 
lote desejado a proposta com valor 
aproximado ao indicado no orça-
mento do Metrô e, para os demais 
lotes que não tinham interesse, va-
lor superior para que não saíssem 
vencedor”. Ela também homologou 
o acordo de colaboração premiada 
firmado pela Camargo Corrêa com 
o Ministério Público de São Paulo.

Sobre a multa, Simone Caso-
retti detalhou que a devolução dos 
valores pagos pelo Poder Público 
seria impossível, pois as obras já 
foram concluídas, por isso, viu 
a outra penalidade como uma 
alternativa razoável. “A melhor 
solução é acolher o pedido sub-
sidiário e condenar os réus no 
pagamento do prejuízo suportado 
pelo Metrô, com incidência de cor-
reção monetária desde a data do 
estudo (setembro de 2011), pelos 
índices de atualização monetária 
da Tabela do E. TJ-SP”, afirmou.

Sérgio Avelleda, atual secre-
tário municipal de Transporte 
da gestão João Doria (PSDB) e 
ex-presidente do Metrô de São 
Paulo foi condenado à perda de 
função pública e suspensão de 
direitos políticos pelo prazo de 
cinco anos por improbidade ad-
ministrativa.

Especificamente sobre Avelle-
da, a juíza, afirmou que ele, pela 
posição que ocupava na época dos 
desvios, demonstrou “menosprezo 
aos valores do cargo e concordância 
com a ilicitude do certame”. Esse 
ato, disse, é suficiente para confi-
gurar improbidade administrativa. 
“Como Diretor Presidente do 
Metrô [...] deveria ter tomado as 
medidas necessárias para evitar a 
continuidade da fraude [...] Ora, se 
na qualidade de Diretor-Presidente 
do Metrô o réu nada poderia fazer 
para interromper ou suspender 
as contratações, qual o motivo da 

existência de tal função no orga-
nograma da empresa?”, criticou a 
Simone Casoretti.

DENÚNCIA
A investigação do esquema co-

meçou em outubro de 2010, após 
reportagem do jornalista Ricardo 
Feltrim publicada na Folha de 
S.Paulo. Ele afirmou em seu texto 
que, em abril daquele ano, já tinha 
sido informado sobre os vencedores 
da licitação para construção da 
Linha 5-Lilás. A licitação ocorreu 
e foi mantida por Avelleda, mesmo 
com a publicação da notícia. 

O vencedor foi o Consórcio 
Construcap/Constran. O MP-SP, 
então, recomendou que o certame 
fosse anulado e então promovida 
uma nova concorrência, mas o pe-
dido não foi atendido. A recusa foi 
o que motivou o pedido do órgão 
à Justiça para que o resultado da 
concorrência fosse desfeito.

A Camargo Corrêa, confirmou 
e esquema e sua participação in-
clusive, a empreiteira confessou 
os crimes para firmar acordo de 
colaboração com o MP-SP. Disse a 
empreiteira que agiu em conluio 
com a Andrade Gutierrez, a OAS 
e Odebrecht (que não foi condena-
da) e a Queiroz Galvão. As outras 
companhias condenadas foram 
contratadas subsidiariamente para 
a execução da obra.

SERRA
As gestões de Serra a frente do 

governo de São Paulo são marca-
das por escândalos de corrupção. 
Recentemente, em depoimento, 
ex-executivos das construtoras 
OAS e Andrade Gutierrez à Polícia 
Federal, disseram que pagaram 
propina por contratos do Rodoanel 
para a campanha do tucano José 
Serra para ao governo do estado 
de São Paulo em 2006. 

O ex-diretor da OAS Carlos 
Henrique Barbosa Lemos e o ex-
-presidente da Andrade Gutierrez 
Flávio David Barra disseram 
que as empreiteiras criaram um 
“grupo de trabalho” que ajudou 
a elaborar o edital do Rodoanel 
Sul. Segundo os depoentes, as 
empreiteiras Andrade Gutierrez, 
OAS, Odebrecht, Queiroz Galvão e 
Camargo Corrêa pagaram propina 
para José Serra, do PSDB, em 
troca de contratos superfaturados 
no Rodoanel.

Lemos informou também que 
Paulo Vieira Sousa, conhecido 
como “Paulo Preto” e apontado 
no inquérito como “pessoa pró-
xima ao então governador José 
Serra”, na época diretor de enge-
nharia da Dersa, também exigiu 
que as empresas efetuassem o 
pagamento a título de formação 
de caixa de campanha no valor 
de 0,75% sobre cada faturamento 
recebimento da Dersa.

horadopovo@horadopovo.com.br

CARTAS

Crime e castigo
Os deputados que pretendem votar a 

reforma de Meirelles, já tomaram também 
suas precauções? Sim, porque Henrique 
Meirelles já as tomou há muito tempo. 
Desde que era presidente do Banco Cen-
tral. É conhecida de todos a paranoia de 
Henrique Meirelles com sua segurança; 
vai desde carro blindado, seguranças par-
ticulares além dos oficiais, colete a prova 
de bala, capacetes, comida caseira, exame 
toxicológico da água, etc. Eu nunca ouvi 
falar que o cidadão brasileiro nutra algum 
ódio pelo Sr. Meirelles, entretanto ele deve 
supor que o cidadão tenha motivos de 
sobra para isso, tais as perversidades que 
ele fez, faz e planeja fazer contra o cidadão 
brasileiro. Ele tem plena consciência que o 
que está fazendo é criminoso tanto contra 
o trabalhador brasileiro como contra a eco-
nomia brasileira. Não haverá crescimento, 
é mentira do Meirelles e ele sabe disso, daí 
sua paranóia com segurança, mas ele pode 
a qualquer momento fugir para os EUA, a 
verdadeira pátria dele, e os demais como 
ficam? Caso os brasileiros resolvam fazer 
justiça com as próprias mãos, os gover-
nantes brasileiros não podem reclamar 
de violência, pois foram eles próprios que 
abriram o precedente, propondo medidas 
impiedosas e drásticas que levam fatal-
mente à morte e ou ao medo da morte, 
dos brasileiros e de seus familiares, e sem 
nenhuma razão, apenas para satisfazer 
interesses escusos que representam e 
esperam lucrar com eles.

Francisco J. D. Santana – Salvador, BA

Passeio
Sobre a questão da Venezuela, será 

que Temer foi até a fronteira com o país 
para mostrar solidariedade aos 40 mil 
imigrantes venezuelanos? Está preocu-
pado com os seus miseráveis brasileiros? 
Não parece. Ademais, senhor presidente, 
o seu patrão, o Leão do Norte, Senhor das 
Guerras e da miséria, tem, também, mais 
de 40 milhões de miseráveis. Será que 
eles estão preocupados com os 12 milhões 
de miseráveis da Venezuela? O que eles 
querem é o petróleo venezuelano a custo 
zero para se enriquecer ainda mais e levar 
o povo da Venezuela à miséria.

César Cantu – por correio eletrônico

Nota da Redação: É verdade, leitor. 
Agora, não chame os EUA de “leão do Nor-
te”, porque o povo de Pernambuco – este, 
sim, o Leão do Norte, desde os tempos de 
Duarte Coelho – pode se ofender.

40 mil já atravessaram a fronteira

Desabamento do trecho ocorreu após chuva“Fala de diretor da PF foi imprópria”, disse Barroso

Após novo desabamento, Justiça interdita 
ciclovia construída pela Odebrecht no Rio 

Segovia presta esclarecimentos 
a Barroso por declarações sobre 
inquérito de Michel Temer na PF
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Sem auxílio, imigrantes 
venezuelanos vivem nas 
ruas e praças de Roraima

MP investiga folga e omissão de Crivella 
durante o Carnaval do Rio de Janeiro

Entrega da linha que teve a licitação fraudada foi prometida para 2014

Nos primeiros 45 dias deste ano, mais de 
18 mil venezuelanos cruzaram a fronteira 
do estado de Roraima, e apenas 3,5 mil 
retornaram ao seu país. Em Paracaíma, 
cidade fronteiriça, por dia entram 600 
imigrantes e, de acordo com dados da pre-
feitura de Boa Vista, já são mais de 40 mil 
venezuelanos vivendo na capital do estado, 
o que representa mais de 10% dos seus 330 
mil habitantes.  

Roraima está recebendo um grande 
fluxo de venezuelanos desde 2015. A crise 
política, econômica e social do país trás 
pessoas fugindo da fome, falta de emprego, 
da hiperinflação, falta de serviços de saúde. 
Três dos quatro abrigos do estado estão 
lotados, e há milhares de venezuelanos em 
situação de rua. Em dezembro, o estado 
decretou situação de emergência.

A maior parte dos venezuelanos que 
entram por Paracaíma vai para Boa Vista 
e enfrenta um deslocamento difícil, parte 
dos imigrantes percorre a pé os mais de 200 
quilômetros até a capital.

“Famílias com crianças pequenas fazem 
o trajeto caminhando durante dias em uma 
estrada perigosa, já que muitas vezes não 
há acostamento. O táxi-lotação cobra cerca 
de 50 reais, o que é muito para quem chega 
sem dinheiro, fugindo da fome”, explica 
Camila Asano que é membro do Conselho 
Nacional de Direitos Humanos (CDNH) e 
participou no fim de janeiro de uma missão 
para avaliar a situação dos da acolhida dos 
imigrantes venezuelanos em Roraima, 
Pará e Amazonas.

Para Camila, o governo federal demorou 
muito para assumir a responsabilidade 
frente ao fluxo de imigrantes venezuelanos. 
“A gestão migratória é de competência 
federal. Espero que eles não foquem tanto 
nesta questão de controle de segurança, a 
prioridade é a questão humanitária. O im-
portante é conseguir que esses imigrantes 
consigam se inserir na sociedade”, explica.

TEMER
Michel Temer foi recebido com muitas 

vaias durante uma visita à sede do governo 
estadual de Roraima, no último dia 12. Um 
grupo com cerca de 100 manifestantes pe-
diu a saída de Temer e se manifestou contra 
a privatização da Eletrobrás, as reformas 
trabalhista e previdenciária.

A Justiça Federal do 
Rio de Janeiro interditou 
todo o trajeto da ciclovia 
“Tim Maia”, depois do 
desabamento de um novo 
trecho na semana passa-
da. A obra, realizada pela 
empreiteira Odebrecht, 
durante a gestão de Edu-
ardo Paes (PMDB), já 
sofreu um desabamento 
em abril de 2016, apenas 
três meses depois de sua 
inauguração. 

O novo desabamento 
ocorreu em um trecho 
de 30 metros da ciclovia 
na praia de São Conrado, 
durante a forte chuva que 
deixou a cidade em estado 
de crise durante a madru-
gada da última quinta-
-feira (17). De acordo com 
a decisão da juíza Maria 
do Carmo Freitas Ribeiro, 
a ciclovia só será reaberta 
após a realização do licen-
ciamento ambiental.

A procuradora Solan-
ge Maria Braga Dias, 

O diretor-geral da Polícia 
Federal, Fernando Segovia, 
compareceu à intimação do 
ministro Luís Roberto Barroso, 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF), para prestar explicações 
sobre as declarações dadas em 
entrevista à agência de notícias 
Reuters, no último dia 9. 

Na entrevista, Segovia dis-
se não haver indício de crime 
de Michel Temer (PMDB) na 
investigação que indica favore-
cimento de empresas no porto 
de Santos (SP), por meio de um 
decreto em troca de propinas, 
e que a investigação pode ser 
arquivada em pouco tempo. O 
inquérito está sob responsabi-
lidade de Barroso no STF.

Barroso afirmou, ao intimar 
o diretor-geral da PF, que a fala 
do diretor “é manifestamente 
imprópria e pode, em tese, 
caracterizar infração adminis-
trativa e até mesmo penal”. 
Ele afirmou que o delegado 
responsável pelo inquérito, 

O Ministério Público do 
Rio de Janeiro (MP-RJ) abriu 
investigação que apura im-
probidade administrativa por 
parte do prefeito Marcelo Cri-
vella (PRB), que realizou uma 
excursão pela Europa durante 
o Carnaval. O MP questiona 
a omissão do prefeito durante 
o maior evento realizado na 
capital fluminense. 

Para o MP-RJ, não foram 
tomadas as medidas necessá-
rias para que o maior evento da 
cidade acontecesse da melhor 
forma possível. Segundo Cri-
vella, a viagem teria sido oficial, 
entretanto, o MP aponta que 
não houve qualquer autoriza-
ção ou comunicação para que 
o passeio tivesse este caráter.  

“Não se trata de viagem 
para fins funcionais tendo por 
finalidade o simples afastamen-
to da autoridade máxima do 
executivo municipal da cidade 
durante o período do carnaval”, 
destaca o parecer do MP. 

De acordo com a promoto-
ria, por não ter recebido auto-
rização da Câmara Municipal, 
Crivella feriu a lei Orgânica do 
município que, em seu artigo 
106 diz: “O Prefeito residirá no 

Governo recua de mandato de prisão coletivo
O governo federal 

recuou do anúncio, fei-
to no início da última 
segunda-feira (19), de 
que pediria mandados de 
prisão coletivos na inter-
venção Federal no Rio de 
Janeiro. O ministro da 
Defesa, Raul Jungmann, 
anunciou a medida de-
pois de uma reunião, 
convocada por Michel 
Temer no Palácio da 
Alvorada, com parla-
mentares e represen-
tantes dos conselhos da 
República e da Defesa 
Nacional.

Segundo o ministro, a 
medida seria necessária 
porque “na realidade 
urbanística do Rio de 
Janeiro, você muitas 
vezes sai com uma bus-
ca e apreensão numa 
casa, numa comunidade 
e o bandido se desloca. 
Então, você precisa ter 
algo que é, exatamente, 
um mandado de busca e 

apreensão e captura coleti-
vo, que já existiu, que já foi 
feito em outras ocasiões, 
ele precisa voltar para uma 
melhor eficácia do trabalho 
a ser desenvolvido [...] Em 
lugar de você dizer rua tal, 
número tal, você vai dizer 
digamos uma rua inteira, 
uma área ou um bairro”.

A Defensoria Pública do 
Rio, que no ano passado 
mandou suspender um 
mandado coletivo que au-
torizava a polícia a entrar 
em qualquer casa na co-
munidade do Jacarezinho, 
considera o mandado uma 
grave violação do direito 
dos moradores.

Carlos Fernando dos 
Santos Lima, procurador 
da Lava Jato em Curiti-
ba, criticou o governo em 
sua página no Facebook: 
“Imaginem um mandado 
de busca e apreensão ge-
nérico no setor de mansões 
em Brasília para combater 
a corrupção. Não dura 

duas horas antes do STF 
cassar. Se não vale para 
ricos, não vale para po-
bres”.

À noite, Jungmann 
recuou, e disse que “na 
verdade, o mandado co-
letivo é de busca e apre-
ensão. [Ele] é feito pelas 
polícias, não é feito pelas 
Forças Armadas e só é 
feito a partir de uma 
ordem judicial e acom-
panhado pelo Ministério 
Público”.

O ministro da Defesa 
afirmou, ainda, que ho-
mens das Forças Arma-
das, agentes da Polícia 
Rodoviária Federal e da 
Força Nacional de Segu-
rança estão no Rio para 
a Garantia da Lei e da 
Ordem (GLO) instituídas 
em julho do ano passado, 
e que a intervenção é 
político-administrativa 
e não implica necessaria-
mente no uso das Forças 
Armadas.

Empresas agiram como “donas da obra pública e 
decidiram com qual parte da obra ficariam”. O ex-
presidente do Metrô-SP também foi condenado

Cleyber Lopes, deve ter “auto-
nomia para desenvolver o seu 
trabalho com isenção e livre 
de pressões” e ressaltou que 
este ainda não apresentou um 
relatório final.

Segovia, disse, em esclare-
cimento, que “em momento 
algum pretendeu interferir 
no andamento do inquérito, 
antecipar conclusões ou in-
duzir o arquivamento”, e que 
não teve a intenção de ame-
açar com sanções o delegado 
encarregado, tendo sido mal 
interpretado. O diretor-geral 
se comprometeu a não fazer 
mais qualquer manifestação 
pública sobre as investigações 
contra Temer. 

O diretor da Associação 
Nacional dos Delegados de 
Polícia Federal (ADPF), Ed-
vandir Félix de Paiva, falou 
que Segovia está “abalado” e 
“abatido” e que o esforço agora 
é para manter a credibilidade 
da Polícia Federal. 

autora do pedido, enfati-
zou: “A ciclovia é muito 
utilizada e, só por sorte, ou 
por Deus não houve feridos 
ou novas fatalidades, pois 
o Serviço de Alerta do Mu-
nicípio não funcionou para 
fazer o fechamento prévio 
da ciclovia como deveria, 
sendo que o trecho só foi 
interditado uma hora após 
o desabamento”.

A construtora Odebrecht 

é a empresa responsável 
pela ciclovia Tim Maia, e 
é a segunda vez que um 
trecho desaba desde o dia 
de sua inauguração em ja-
neiro de 2016. No dia 21 de 
abril do mesmo ano, outro 
trecho da ciclovia, entre o 
Vidigal e São Conrado, na 
zona sul, desabou matando 
duas pessoas. O trecho se-
gue interditado por tempo 
indeterminado.

território do Município. § 1º - O 
Prefeito não poderá ausentar-
-se do Município por mais de 
quinze dias consecutivos, nem 
do território nacional por qual-
quer prazo, SEM PRÉVIA AU-
TORIZAÇÃO DA CÂMARA 
MUNICIPAL, SOB PENA DE 
PERDA DO MANDATO. (...)”

“A conduta do prefeito e a 
viagem se inserem num con-
texto mais abrangente até do 
que esse. Um contexto no qual 
a gente tem o chefe máximo do 
Executivo municipal assumin-
do uma postura que se distancia 
da sua responsabilidade de 
valorização do patrimônio ima-
terial da cidade, considerado 
o carnaval como sendo parte 
desse patrimônio imaterial”, 
explicou a promotora Liana 
Barros Cardoso

O presidente da Riotur, 
Marcelo Alves também está 
sendo investigado no inquéri-
to por omissão e mau planeja-
mento das ações da empresa 
durante o evento.

A população do Rio enfren-
tou diariamente durante o 
carnaval, inúmeras falhas re-
lacionadas à limpeza urbana, 
deterioração de equipamentos 

urbanos, falta de segurança, 
falta de atendimento médico, 
entre outros pontos que não 
tiveram um planejamento e/
ou execução eficiente para a 
totalidade da população.

Falhas essas que, para o MP, 
“violam direitos e garantias 
fundamentais da população e 
de turistas, expostos à desor-
dem e ao caos urbano, em razão 
de planejamento e execução 
ineficientes, gerando danos 
morais de ordem coletiva”.

O prefeito Marcelo Crivella, 
desde que assumiu seu manda-
to no início de 2017, passou 36 
dias em viagens internacionais, 
sendo em nove países e três 
continentes. Na última delas, 
durante o carnaval, o prefeito 
foi para a Alemanha, Suécia 
e Áustria, dizendo que estava 
em busca de novas tecnologias 
para a cidade do Rio de Janeiro.

Nem o mais forte temporal 
já registrado pelo Centro de 
Operações da Prefeitura no 
Rio, que causou quatro mortes 
e deixou 2 mil pessoas desaloja-
das na última quinta-feira (15) 
mudou os planos do prefeito, 
que só retornou ao Rio de Ja-
neiro no sábado (17).
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Protestos barraram tentativa de Temer de 
meter a mão no dinheiro do trabalhador

O governo Federal foi 
obrigado, nesta se-
gunda-feira, 19, a sus-
pender oficialmente 

a discussão sobre a reforma 
da Previdência. Sem os 308 
votos necessários para aprová
-la, depois da imensa pressão 
popular, com duas greves ge-
rais e mais uma a caminho, e 
ainda quebrando recordes de 
impopularidade, o anúncio do 
engavetamento deu crédito à 
intervenção de segurança no 
Rio de Janeiro.

Embora seja um fato de 
que em casos de estado de sítio 
– como é o cenário de interven-
ção no Rio – qualquer Propos-
ta de Emenda à Constituição 
(PEC), inclusive nas comissões 
temáticas, deve ser suspensa, 
porque assim manda a pró-
pria Constituição, é forçoso 
reconhecer que as tentativas 
de Temer, Meirelles e sua 
trupe de aprovar o ataque à 
Previdência vinham sofrendo 
derrota atrás de derrota.

O projeto foi parido ainda 
em 2016, tendo sido enviado ao 
Congresso Nacional no dia 5 de 
dezembro. Nesta versão, a PEC 
estipulava que seriam necessá-
rios 49 anos de contribuição ao 
INSS para a aposentadoria in-
tegral, com mínimo de 25 anos 
de contribuição para ter acesso 
ao benefício (com cortes), fim 
da diferença entre regimes 
público e privado, bem como 
rural e urbano, além da cereja 
do bolo: homens e mulheres 
precisariam ter, no mínimo, 65 
anos para adquirir direito a se 
aposentar.

O absurdo foi tão grande 
que em pouco tempo o movi-
mento popular dos trabalhado-
res e diversas parcelas da socie-
dade construíram algumas das 
maiores mobilizações popula-
res da história do país. Houve 
a greve geral em 15 de março, 
a Greve Geral de 28 de Abril, a 
maior já realizada no Brasil, e 
o Ocupa Brasília, em que mais 
de 200 mil trabalhadores toma-
ram as ruas da capital federal 
em 24 de maio. O movimento 
vinha sendo organizado pelas 
centrais sindicais em conjunto 
com movimentos dos servido-
res públicos, e entidades como 
a Cobrapol (Confederação 
Brasileira de Trabalhadores 
Policiais Civis), a Anamatra 
(Associação Nacional dos Ma-
gistrados da Justiça do Traba-
lho) e a COBAP (Confederação 
Brasileira de Aposentados, 
Pensionistas e Idosos).

“No dia 30 de Junho foi a 
mesma coisa, paralisamos de 
novo o Brasil. Apesar da sa-
botagem de alguns setores do 
movimento sindical”, relembra 
o presidente da CGTB, Ubiraci 
Oliveira. “Se não fosse por isso 
teríamos barrado também 
a reforma trabalhista. Mas 
estamos impedindo na Prática 
que ela se viabilize, os traba-
lhadores estão se mobilizando 
nas campanhas salariais para 
impedir que ela se torne re-
alidade. Agora derrubamos 
a reforma da Previdência!”, 
completou o dirigente. 

ALTERAÇÕES

Frente às mobilizações dos 
trabalhadores contra a PEC da 
Previdência, além da rejeição 
geral por parte de toda a po-
pulação, o governo começou a 

alterar os pontos de suporte da 
reforma até o formato em que se 
encontrava agora: o aumento de 
idade (65 anos para os homens e 
62 anos para as mulheres) e do 
tempo de contribuição (40 anos 
para ter acesso a aposentadoria 
integral).

Em mais uma desesperada 
tentativa de convencer à po-
pulação de que a reforma era 
inevitável, que sem ela o país 
quebraria em alguns anos, o 
governo gastou mais de R$ 100 
milhões em propagandas men-
tirosas, que propagavam os 
dados alterados de Meirelles e 
seus capangas, e ainda botava 
a culpa para o suposto déficit 
da previdência nos funcioná-
rios públicos, dizendo que o 
corte dos benefícios “acabaria 
com privilégios”.

A mentira foi tanta que a 
Justiça suspendeu a veicula-
ção da propaganda. A Asso-
ciação Nacional dos Auditores 
Fiscais da Receita Federal 
(Anfip) apresentou uma ação 
denunciando que as peças 
não eram de cunho educativo, 
como manda a Constituição, e 
apresentavam mensagem “in-
verídica” sobre as mudanças 
nas regras de aposentadoria. 
Ao analisar o caso, a juíza 
Rosimayre concordou com a 
entidade, destacando que, na 
propaganda, o governo pro-
move “desqualificação de par-
te dos cidadãos brasileiros”, 
em referência aos servidores 
públicos.

CPI

A situação é ainda mais 
absurda porque durante todo 
o ano esteve em tramitação, 
graças à ação da Cobap, a CPI 
da Previdência. A comissão 
realizou 31 audiências públi-
cas e ouviu 140 depoimentos: 
autoridades, dirigentes de 
entidades, empresários, mem-
bros do Ministério Público e 
da Justiça do Trabalho, depu-
tados, auditores, especialistas 
e professores. E concluiu, em 
outubro de 2017, que não há 
déficit e os dados propagados 
pelo governo são errados e 
imprecisos. “Permitir que essa 
reforma aconteça é contra 
a possibilidade de os nossos 
filhos poderem se aposentar”, 
afirmou o presidente da CPI, o 
senador Paulo Paim (PT-RS).

Para além do déficit, a CPI 
revelou que o governo é cúm-
plice das empresas devedoras 
da Previdência, sem cobrar 
valores devidos, perdoando 
dívidas e permitindo parcela-
mentos a perder de vista. Além 
disso, os recursos previdenci-
ários sofreram significativas 
apropriações por parte da 
União, com a criação da DRU 
(Desvinculação de Receitas 
da União) que redirecionou 
parte significativa dos recursos 
próprios da previdência para 
outros fins – notadamente o 
pagamento de juros. 

Com tantas e absurdas 
mentiras, além dos mais só-
lidos argumentos por parte 
dos setores que defendiam a 
previdência pública, nenhum 
deputado que votasse essa 
reforma teria qualquer chance 
de se reeleger sequer a síndico 
de prédio. Restou agora ao go-
verno sair de fininho e arrumar 
um pretexto para sua derrota.

O deputado Arnaldo Faria de Sá e o 
senador Paulo Paim entraram com um 
mandato de segurança, com pedido de 
liminar no Supremo Tribunal Federal 
(STF), para proibir qualquer tramitação 
de emenda constitucional na Câmara dos 
Deputados e no Senado enquanto estiver 
em vigor a intervenção federal no estado 
do Rio de Janeiro.

Para Arnaldo Faria de Sá, os represen-
tantes do mercado financeiro dentro do 
Congresso insistem em votar a reforma 
previdenciária. “Temer faz o jogo escan-
carado do mercado, a reforma trabalhista 
é a terceirização de tudo. Mas o governo 
tem que aprender uma coisa, praga de 
aposentado pega”, disse o parlamentar que 
continuou: “Quem ganha com essa refor-
ma é só o mercado. O patrão desse governo 
é o mercado”, denunciou Faria de Sá.

O deputado explica que a liminar tem 
intenção de preservar a “garantia da in-
tegridade da Constituição e do processo 
legislativo de emenda constitucional, con-
forme imperativo máximo do §1° do art. 
60 da Carta Magna, em razão dos atos e 
pronunciamentos oficiais das autoridades 
coatoras que revelam justo receio de dano 
irreparável ao direito líquido e certo do 
povo brasileiro, exercido por meio de seus 
representantes eleitos direta e democra-
ticamente, de garantir a estabilidade e 
integridade da Constituição, do pacto 
federativo e da democracia”.

Faria de Sá: ‘Praga 
de aposentado pega’

CPI da Previdência desmascarou mentira e 
foi chave para derrota do projeto, diz Cobap

Deputado foi ao STF contra a PEC
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Trabalhadores em greve no dia 
19 pararam fábricas e transporte

Atacante foi mais uma vez decisivo

Gabigol marca e o Santos 
vence o clássico San-São

ANA CAMPOS

Ocupação 
de Brasília, 
Greve Geral e 
pressão sobre 
deputados 
contra as 
reformas de 
Temer deram 
fim a plano 
do governo 
de roubar as 
aposentadorias 

O atacante Gabriel foi mais uma vez 
decisivo, marcando o terceiro gol em três 
jogos. Após passe de Eduardo Sasha, 
marcou um belo gol que selou a vitória 
do Peixe contra o Tricolor, no Morumbi. 
O Alvinegro praiano foi a 14 pontos e 
segue na liderança do Grupo D com 14 
pontos. Já o São Pulo, com 10 pontos, 
segue na ponta do Grupo B, por critério 
de desempate.

O resultado, no entanto, não refletiu o 
jogo. O São Paulo foi nitidamente supe-
rior, principalmente no primeiro tempo 
e só não marcou por falta de pontaria 
de seus atacantes e pela boa atuação do 
goleiro santista Vanderlei.  

No segundo tempo, o técnico Dorival 
Junior mandou a campo Valdívia, Bren-
ner e Tréllez, mas as alterações não 
surtiram efeito e o Tricolor perdeu mais 
um clássico.

Na segunda, o Corinthians ficou ape-
nas no empate em 1 a 1 com o RB Brasil, 
em Campinas, com direito a um bizarro 
gol contra do lateral esquerdo Juninho 
Capixaba.

O Timão vinha de duas derrotas e en-
trou pressionado em campo. O zagueiro 
do RB Tiago Alves marcou contra. Capi-
xaba, de cabeça, cobriu Cássio e igualou o 
marcador. O juiz Vinícius Furlan anulou 
um gol de Rodriguinho alegando falta de 
Emerson Sheik. O Timão está na lideran-
ça do Grupo A, com 13 pontos.

Bahia – No chamado clássico da paz, 
com torcida mista, o Ba-Vi terminou em 
pancadaria e foi encerrado aos 34min da 
segunda etapa com o placar em 1 a 1. O 
Vitória teve cinco jogadores expulsos e o 
Bahia, quatro. A confusão começou após a 
comemoração do atacante do Bahia Viní-
cius, que comemorou o seu gol de empate 
com a dança do créu, em frente à torcida 
do Vitória. O goleiro Fernando Miguel foi 
tirar satisfação e teve início a pancadaria. 
Pelo Regulamento Geral de Competições 
da CBF, o Bahia foi declarado vencedor 
pelo placar de 3 a 0.

Mobilização popular enterra 
PEC do roubo à Previdência 

Sindicato irá à Justiça contra demissões e 
privatização da Eletrobras no Amazonas

O Sindicato dos Traba-
lhadores nas Indústrias 
Urbanas do Estado do Ama-
zonas (STIU-AM) vai recor-
rer à Justiça do Trabalho 
para impedir demissões 
em massa que a Eletrobras 
Amazonas Distribuido-
ra pretende realizar nos 
próximos meses devido ao 
processo de privatização 
da estatal. 

De acordo com o advo-
gado da entidade, Roberto 
Cabrera, a ação ainda não 
foi apresentada porque o 
sindicato vai se reunir com 
o Ministério Público do 
Estado (MP-AM) para ve-
rificar se realmente houve 

uma recomendação em re-
lação aos funcionários não 
concursados. “Estamos 
com tudo pronto. Esta-
mos esperando um ofício 
para saber se procede ou 
não. Caso proceda, vamos 
entrar com outra linha de 
defesa”, assegurou.

O sindicato pretende 
também entrar com um pe-
dido de liminar na Justiça 
Federal, após o lançamento 
do edital de privatização 
que está previsto para 
março, para suspender o 
processo da privatização.

Para o presidente do 
Sindicato, Edney Mar-
tins, a desestatização terá 

impacto sobre o interior 
do Amazonas e os bairros 
periféricos da capital. “Os 
bairros da periferia sofre-
rão apagões e o interior 
do Estado do Amazonas, 
por não garantir retorno 
ao investimento dos in-
vestidores, não terá mais 
investimento nenhum e a 
tendência é que o interior 
apague”, disse. O Polo In-
dustrial de Manaus (PIM) 
também será afetado, se-
gundo Martins. “Tendo 
em vista que vai aumentar 
o custo da energia para a 
indústria e diminuir a qua-
lidade do serviço”, explicou 
o sindicalista.

Entre as principais 
ações para barrar o avanço 
da PEC do assalto à Previ-
dência foi a instalação da 
Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) do Senado 
Federal. A CPI foi conquis-
tada com a mobilização da 
Confederação Brasileira 
dos Aposentados, Pensio-
nistas e Idosos (Cobap) 
junto aos parlamentares 
e demonstrou que na Pre-
vidência Social não havia 
rombo, mas sim roubo. 
Para Warley Martins, pre-
sidente da Confederação, a 
CPI foi determinante para 
impedir o assalto.

O relatório com 253 pá-
ginas, aprovado por una-
nimidade pelos Senadores, 
concluiu que não existe 
déficit nas contas da Previ-
dência Social, e afirmou que 
o sistema previdenciário 
era superavitário. “Ao longo 
deste relatório é possível 
verificar a inconsistência 
de dados e de informa-
ções anunciadas pelo Poder 
Executivo, que desenham 
um futuro aterrorizante e 
totalmente inverossímil. 
As projeções do Governo 
levam em conta um enve-
lhecimento da população 

exagerado, ao passo que 
consideram um crescimento 
do PIB muito abaixo da mé-
dia histórica nacional. Tais 
falhas exacerbam a previsão 
futura de necessidade de 
financiamento do RGPS 
[Regime Geral da Previdên-
cia Social], o que não condiz 
com a realidade dos fatos”, 
concluiu a CPI.

Os protestos realizados 
pela entidade em cada can-
to do país, as blitz em ae-
roportos para pressionar 
parlamentares a votarem 
não à reforma, a Romaria 
que reuniu mais de dois 
mil a aposentados na Ba-
sílica Nossa Senhora de 
Aparecida no interior de 
São Paulo, entre outras ati-
vidades, demonstraram ao 

parlamento brasileiro que 
os aposentados não iriam 
ficar inertes ao assalto or-
ganizado por Temer e sua 
quadrilha à aposentadoria 
dos trabalhadores.

Para Warley, a suspen-
são da votação da refor-
ma da previdência, que 
ocorreria esta semana, é 
a confirmação de que o 
governo não tinha os votos 
suficientes para passar 
a Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC). “Os 
deputados foram avisados 
pelos aposentados e traba-
lhadores. Se eles votassem 
a favor da reforma, seriam 
‘crucificado’ nas urnas. 
Pois a população brasileira 
é contra a reforma da pre-
vidência”, declarou Warley.

HP ESPORTES
VALDO ALBUQUERQUE

Warley Martins, presidente da Confederação

Em meio ao recuo do go-
verno em relação à votação 
da reforma da Previdência, 
diversas categorias mantive-
ram as mobilizações e greve 
marcadas para o último dia 19, 
sepultando de vez a PEC 287. 

Durante a manhã do dia 
19, no Vale do Paraíba, no inte-
rior de paulista, os metalúrgi-
cos realizaram manifestações 
nas montadoras na Volkswa-
gen e Ford (em Taubaté), na 
General Motors (em São José 
dos Campos) e na Chery, em 
Jacareí. Para o presidente do 
Sindicato dos Metalúrgicos de 
São José dos Campos e Região, 
Antônio Ferreira de Barros, o 
Macapá, “neste Dia de Luta, 
de norte a sul do Brasil, os 
trabalhadores estão mostran-
do que não aceitam a reforma 
da Previdência”.

No centro da capital pau-
lista, cerca de 10 mil profes-
sores da rede municipal de 
ensino realizaram manifesta-
ção contra a reforma da Pre-
vidência proposta por Temer 
e contra o projeto de reforma 
da Previdência municipal 
(PL625) que tramita Câmara 
dos Vereadores de São Paulo. 

Segundo o presidente do 
Sindicato dos Profissionais 
em Educação (SINPEEM), 
Claudio Fonseca, “esta luta 
contra as reformas não é so-
mente do SINPEEM. É uma 
luta de todo o funcionalismo e 
dos trabalhadores em geral”. 
Motorista e cobradores de 
ônibus deflagram greve de 
24hs nos municípios Soroca-
ba, Santo André e Guarulhos.  
Durante a paralisação, a ca-
tegoria realizou assembleias 
nas garagens das empresas. 
Após a retirada da reforma 
da previdência da pauta da 
câmara dos deputados, a 
categoria suspendeu a greve. 

Na capital paulista os mo-
toristas e cobradores partici-
param de um ato organizado 
pelas centrais sindicais. “Os 
condutores de São Paulo são 
contra a terceirização, a nova 
lei trabalhista, a reforma pre-
videnciária e tudo que venha 
precarizar os direitos dos 
trabalhadores ativos e ina-
tivos”, afirmou o presidente 
do Sindicato dos Motoristas e 
Trabalhadores em Transpor-
te Rodoviário Urbano de São 
Paulo, Valdevan Noventa.
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Justiça peruana requer a EUA 
a extradição de ex-presidente

 “Estamos em greve nacional porque há fome no país”, afirma o líder sindical Godoy

Lavrov: ‘Estados Unidos devem se retirar 
já da região que ocupam ao sul da Síria’

CTA O ex-presidente Alejandro Toledo, acusado de receber 
US$ 20 milhões em propina da Odebrecht, escapa, 
em San Francisco, da prisão decretada pela Justiça

6

Panamenhos rechaçam a 
presença militar dos EUA

Sete integrantes da Oxfam renunciam após 
envolvimento em escândalo sexual no Haiti

Argentinos fazem greve contra arrocho e  
pela readmissão dos demitidos por Macri

Toledo, foragido nos EUA 

“Americanos permitem reorganização de terroristas”

Corte decide levar Fujimori a 
novo julgamento por chacina

Pavel 

Desconvidado, Maduro diz 
que comparecerá ao Peru 
“chova, troveje ou relampeje” 

A Justiça peruana 
pediu a extradição 
do ex-presidente do 
país, Alejandro To-

ledo, aos Estados Unidos. 
Toledo responde no “Caso 
Odebrecht” pelo recebi-
mento de US$ 20 milhões 
em propina para beneficiar 
a construtora em licitações 
públicas no país que gover-
nou de 2001 a 2006. 

Ao anunciar o pedido, na 
segunda-feira (19), a Justiça 
do país divulgou que “foi 
formalizado o requerimento 
de extradição ativa de Ale-
jandro Toledo aos Estados 
Unidos, pelos delitos de 
tráfico de influência, conluio 
e lavagem de dinheiro”.

Segundo o pedido judi-
cial, o “paradeiro provável” 
de Toledo é San Francisco.

O suborno pelo qual é 
acusado de conluio com a 
Odebrecht garantiu à em-
preiteira a vitória fraudu-
lenta na licitação da Rodo-
via Interoceânica, que liga 
o Peru ao Brasil. Também 
conhecida como Estrada do 
Pacífico, a rodovia tem 2,6 
mil quilômetros, a maior 
parte construída por um 
consórcio liderado pela 
Odebrecht.

PARAÍSOS FISCAIS
As evidências levanta-

das pela acusação apontam 
que pelo menos US$ 11 
milhões, de toda a propina 
paga pela Odebrecht a 
Toledo, foram transferidas 
para a conta do empresário 
Josef Maiman, sócio e ami-
go do ex-presidente. Após 
passar pela conta do em-
presário, o dinheiro seguia 
para depósitos em paraísos 
fiscais onde ficava à dispo-
sição do ex-presidente.

O esquema de lavagem 
rendeu outras acusações 
contra Toledo, como a que 
o implica na montagem 
da malha envolvendo a 
empresa Ecoteva, uma 
offshore sediada na Costa 
Rica e utilizada para lavar 
o dinheiro dos subornos da 
Odebrecht.

A extradição de Tole-
do é exigida pela Justi-
ça peruana para que se 
cumpra uma ordem de 
prisão preventiva de 18 
meses, emitida há cerca de 
um ano pelo juiz Richard 
Concepción Carhuancho. 
Depois de recebida pelas 
autoridades norte-ameri-
canas, a solicitação deve 
ser encaminhada a Su-
prema Corte de lá, que 
avaliará o requerimento 
em audiência pública.

O pedido foi emitido, 
pelo Primeiro Tribunal de 
Investigação Preliminar 
da Câmara Nacional do 
Processo Penal do Peru. De 
acordo com Carhuancho, o 
pedido de extradição invo-
ca o Tratado de Extradição 
entre o Peru e os EUA, 
assim como se baseia na 
Convenção da ONU contra 

a corrupção.
Os quatro últimos pre-

sidentes do Peru, que ocu-
param o cargo desde 2001, 
respondem a acusações por 
estarem na lista de propi-
nas da Odebrecht.

O atual presidente, Pe-
dro Pablo Kuczynski, quase 
foi destituído do cargo, em 
dezembro do ano passado, 
após o Congresso do país re-
ceber documentos compro-
vando que a Odebrecht pa-
gou US$ 4,8 milhões a duas 
de suas empresas. Para 
salvar sua pele, Kuczynski 
trocou os votos do partido 
fujimorista, para livrá-lo do 
impeachment, pela anistia 
do ex-ditador, Alberto Fuji-
mori, que dessa forma, foi 
solto da cadeia.

Sem conseguir explicar 
o pixuleco que recebeu da 
Odebrecht e atolado com 
o indulto a Fujimori, sua 
aprovação despencou mais 
de 10 pontos percentuais, 
atingindo 75% de rejeição. 
Ao todo, desde que o dita-
dor foi solto da cadeia, cinco 
manifestações populares 
foram organizadas exi-
gindo que o governo faça 
o ditador pagar por seus 
crimes de lesa-humanidade 
e corrupção. Agora, um juiz 
peruano, acaba de exigir 
o retorno do ex-ditador à 
prisão (ver matéria abaixo).

HUMALA 
Já o ex-presidente Ollan-

ta Humala, que ocupou 
o cargo entre os anos de 
2011 e 2016, assim como 
sua esposa, estão presos 
desde julho do ano passado, 
aguardando julgamento. 
Para se eleger foi apadri-
nhado pela Odebrecht, que 
“investiu” US$ 3 milhões 
em sua campanha.

Em depoimento a inves-
tigadores peruanos, no dia 
15 de maio do ano passado, 
Marcelo Odebrecht revelou 
que o apoio a Humala se devia 
“ao pessoal do Partido dos 
Trabalhadores” e que lhe “pe-
diram para apoiar a campa-
nha de Humala”. Na ocasião, 
“o ministro Palocci [então 
ministro do governo Dilma e 
ex-ministro e braço direito de 
Lula], me fez um pedido para 
que déssemos US$ 3 milhões 
para apoiar a candidatura do 
senhor Humala”.

Ainda em novembro 
do ano passado, Marcelo 
Odebrecht assegurou aos 
procuradores peruanos que 
“com certeza” pagou propi-
na a Alan García Pérez, que 
governou o Peru entre os 
anos de 2006 e 2011.

GABRIEL CRUZ

Um tribunal do Peru decidiu 
na última segunda-feira que o 
ex-presidente Alberto Fujimori 
deve ir a novo julgamento por 
um massacre de seis campone-
ses em 1992, sublinhando que a 
imunidade concedida no indulto 
de dezembro do ano passado 
não inclui indiscriminadamente 
a todos os seus crimes. Fujimori 
é responsável pelos crimes de 
homicídio, sequestro e asso-
ciação criminosa executados 
pelo esquadrão paramilitar em 
Pativilca, um povoado ao norte 
de Lima.

“O Colegiado B da Sala 
Penal Nacional decide que no 
caso Pativilca não se aplica o 
direito de graça por razões hu-
manitárias ao ex-presidente 
Alberto Fujimori. Portanto, 
não será excluído do julga-
mento neste caso”, informou 
o poder judicial.

Fujimori cumpria uma 
condenação de 25 anos de 
prisão por outros dois mas-
sacres realizados por seu go-
verno (1990-2000), marcado 

pela submissão aos interesses 
estadunidenses, quando foi 
indultado às vésperas do Natal 
pelo presidente Pedro Pablo 
Kuczynski (PPK). Com seu 
governo comprovadamente 
atolado em práticas de cor-
rupção, PPK usou o “perdão” 
como moeda de troca para 
que a bancada fujimorista não 
votasse pelo seu afastamento. 

De acordo com a Procura-
doria, além de Fujimori outras 
23 pessoas, entre elas ex-inte-
grantes de um grupo parami-
litar e das Forças Armadas, 
precisam ir para a prisão. 

“Se o direito de graça, o 
perdão, for aplicado, iremos a 
instâncias internacionais”, de-
clarou a advogada das vítimas, 
Gloria Cano. 

Fujimori foi colocado em 
liberdade após passar 12 anos 
na prisão, como autor mediato 
da morte de 25 pessoas em 
duas ações contra oposicio-
nistas em Barrios Altos e na 
Universidade La Cantuta em 
1991 e 1992.

Centenas de milhares 
de argentinos tomaram 
as ruas na última quinta-
feira contra a política de 
violentos cortes nos pro-
gramas sociais e pela ime-
diata readmissão de todos 
os demitidos pelo governo 
de Maurício Macri.

“Hoje temos uma Gre-
ve Nacional das Estatais 
e uma Jornada de Lutas 
desde a Terra do Fogo 
(Sul) até Quiaca (Norte). 
Paramos contra as demis-
sões, contra o fechamento 
de fábricas, para que se 
declare emergência ali-
mentar, porque há fome 
no nosso país, para que se 
cumpra com a emergência 
social”, declarou o secre-
tário-geral da Associação 
dos Trabalhadores do Es-
tado (ATE), Hugo Godoy.

Em Buenos Aires, mais 
de 15 mil marcharam pelas 
ruas do centro para exigir 
um basta à política de 
sucateamento do Estado, 
“que compromete o pre-
sente e enterra o futuro”. 
No começo do ato, Nora 
Cortiñas, Mãe da Praça 
de Maio, animou a todos: 
“Filhos e filhas, aqui estão 
presentes com vocês os 30 
mil detidos e desapareci-
dos. Em nome das Mães 
pedimos a reincorporação 
imediata de todos os de-
mitidos, Todos e todas são 
imprescindíveis”.

Para Rafael Vargas, 
dirigente da Federação 
Açucareira Regional, que 
liderou uma grande cara-
vana desde Salta e Jujuy, 
“os trabalhadores vieram 
para dizer que não fica-

rão de joelhos diante de 
uma política de ajuste 
que agride o nosso povo 
para beneficiar a uma 
pequena minoria de ex-
ploradores”.

Alertando sobre o des-
monte do setor público 
da saúde, Mirta Jaime, 
presidenta da Associação 
dos Servidores do Hos-
pital Posadas, explicou 
que a instituição tem 
novas 122 demissões, 
“que se somam a ou-
tras 520 desde março de 
2016”. “Hoje dizemos 
ao governo de Macri que 
não estamos dispostos a 
seguir com este pacote, 
que estamos aqui defen-
dendo a saúde pública, 
universal, gratuita e de 
qualidade para todos”, 
sublinhou.

O ministro das Rela-
ções Exteriores da Rússia, 
Sergey Lavrov, exortou os 
Estados Unidos a deixar 
imediatamente a região 
sul da Síria durante um 
evento sobre a ação rus-
sa na Síria, realizado na 
segunda-feira (19), em 
Moscou. Para ele, os EUA 
precisam “sair da região e 
parar com os jogos perigo-
sos”, a exemplo da utiliza-
ção de sua influencia “em 
parte do território sírio” 
para “criar órgãos consti-
tuídos com a finalidade de 
se opor a Damasco”.

“Isto é o que vemos 
ocorrer na Síria, no Iê-
men, e até mesmo nos 
últimos desdobramentos 
em torno da questão pales-
tina, que inclui a decisão 
de Washington de reco-
nhecer Jerusalém como 
capital exclusiva de Isra-
el”, afirmou o chanceler 
russo. “São atitudes que 
colaboram para o risco de 
comprometer ainda mais 
a situação na região, que 
já é lamentável”.

Em sua intervenção, 
Lavrov condenou a ocu-
pação de uma região síria 
que faz fronteira com a 
Jordânia e o Iraque, de-

clarada pelos EUA sob 
sua “proteção”. Não é por 
menos que a área é co-
nhecida por abrigar, entre 
outras coisas, o campo de 
refugiados Rukban, uma 
instalação conhecida pela 
presença de mercenários, 
incluindo os terroristas da 
Frente Al-Nusra.

“Dentro da região de 
Al-Tanf, que os americanos 
declararam unilateralmen-
te estar sob sua proteção, 
e dentro do campo de refu-
giados, os terroristas são 
reorganizados para res-
tabelecer sua força, e em 
várias ocasiões, utilizam as 

instalações para fazer in-
cursões contra territórios 
controlados pelo governo. 
Por isso esta zona de in-
fluência deve ser desligada 
imediatamente”.

Sobre a postura da 
ONU frente aos ocorri-
dos, Lavrov criticou as 
hesitações do órgão inter-
nacional. “Nossos colegas 
da ONU estão vacilantes 
ao dizerem que os com-
boios humanitários não 
podem entrar nesta área 
controlada pelos EUA, 
isso porque os EUA não 
garantiriam a segurança 
na região”.

Os Estados Unidos, com a autorização do 
governo do presidente Juan Carlos Varela, estão 
realizando manobras militares no Panamá que 
se estenderão até junho.  415 oficiais ianques 
circulam armados pelo país, gozando de imuni-
dade diplomática. 

Para o destacamento militar que os norte-a-
mericanos denominam de Comando Sul, que 
encabeça a operação, trata-se de “exercícios de 
assistência humanitária”. 

Já a chancelaria local, defende os ‘exercícios’ 
como “um programa de treinamento dirigido aos 
setores de segurança nacionais”. Quando os EUA 
põem um pé em seu território, os panamenhos 
ficam alerta, pois muitas vezes Washington in-
vadiu a pequena nação centro-americana. Agora 
partidos políticos progressistas e movimentos 
sociais se organizam contra a chamada operação 
Novos Horizontes. O Movimento Polo Ciudadano 
divulgou um manifesto intitulado ‘Fora milita-
res ianques do Panamá’, do qual publicamos os 
melhores trechos:

“Com a justificativa de realizar supostos exer-
cícios militares, o governo oligárquico e vende-pá-
tria de Juan Carlos Varela autorizou a presença 
em território panamenho de um contingente de 
várias centenas de marines ianques. Essa decisão 
viola a soberania panamenha, viola a Constituição 
Política pela qual se supõe que não temos exército 
e viola a pretendida neutralidade do canal.

“A situação é ainda mais grave porque o 
governo panamenho autorizou os soldados do 
imperialismo ianque a transitar pelo território 
nacional com seus uniformes militares, armados 
e blindados com imunidade diplomática. Todos 
nos lembramos do triste caso da jovem Vanessa 
Rodríguez, assassinada selvagemente por um as-
sessor militar norte-americano, que foi retirado 
rapidamente do Panamá para que escapasse da 
justiça nacional.

“Também não podemos desconhecer que estes 
‘exercícios militares’ se fazem em momentos 
em que o governo de Donald Trump, que tem 
manifestado desejos de anular os Tratados de 
1977 e se apoderar novamente do canal, lançou 
ameaças de agressão militar contra a República 
da Venezuela. Ameaças que devem ser tomadas 
a sério, muito mais ainda pelos panamenhos, que 
sofremos invasões militares norte-americanas 
dezenas de vezes, a última em 1989.

“O Polo Ciudadano exorta a cidadania a recha-
çar a presença de militares estrangeiros, assim 
como exercícios militares que nos envolvem em 
planos de agressão dirigidos desde o Pentágono.

“Mobilizemo-nos unitariamente com a consig-
na que uniu a Nação panamenha por 50 anos: Os 
mártires falaram claro: Bases NÃO!”

Não foi só no Panamá que, nas últimas se-
manas, o Pentágono incursionou abertamente 
com assessores, agentes e tropas com o objetivo 
de se instalar mais agressivamente na América 
Latina. No dia 12 passado, a ministra da Segu-
rança, da Argentina, Patricia Bullrich, anunciou 
desde Washington que o governo de seu país se 
comprometeu a instalar uma “força de inter-
venção” [“task force”] da Administração para o 
Controle de Drogas (DEA) dos Estados Unidos 
em Posadas, na província de Misiones, na Trí-
plice Fronteira (Argentina/Brasil/Paraguai). O 
motivo para incentivar a ingerência é a surrada 
desculpa sempre usada pelo Comando Sul dos 
EUA: a “luta contra o narcotráfico” e contra “o 
terrorismo”.

Na realidade, o local onde essas forças estão 
se instalando  mostra que o que está em jogo 
é o controle efetivo de áreas estratégicas por 
seus recursos  naturais, neste caso o  Aqüífero 
Guarani de 40.000 km3 de água potável de boa 
qualidade que subjaz toda a zona da província de 
Misiones, denuncia o site argentino Kontrainfo. 
“Pelo mesmo motivo outra ‘task force’ norte-a-
mericana similar já está funcionando silenciosa-
mente na província de  Salta, zona rica em lítio, 
governada por Juan Manuel Urtubey, histórico 
homem ligado ao Departamento de Estado dos 
EUA”, assinala o portal.

Sete integrantes da or-
ganização inglesa Oxfam 
renunciaram ou foram 
afastados depois que um 
informe sobre uma in-
vestigação interna veio à 
tona. O informe da orga-
nização humanitária que 
atua em situações de risco 
e de desastres ambientais 
expõe a má conduta de 
membros da equipe da 
organização que atuaram 
no Haiti depois do furacão 
e do terremoto que atingiu 
duramente sua população. 

As acusações são de 
que integrantes da equipe 
contratavam serviços de 
prostitutas locais. O infor-
me também revela que o 
diretor da equipe, Roland 
van Hauwermeiren, além 
de aceitar renunciar ao 
posto, também ajudou nas 
investigações. 

O jornal The Guardian 
revela que três integrantes 

Reunido na capital 
peruana, uma semana 
após a turnê do Secre-
tário de Estado norte-a-
mericano, Rex Tillerson, 
pela América Latina, du-
rante a qual pressionou 
por medidas golpistas 
contra o governo de Ni-
colás Maduro, o Grupo 
de Lima, declarou que 
a Venezuela não será 
bem-vinda na VIII Cú-
pula das Américas, que 
se realizará nos dias 13 e 
14 de abril.

O grupo é integrado 
por Argentina, Brasil, 
Canadá, Chile, Colômbia, 
Costa Rica, Guatemala, 
Guiana, Honduras, Mé-
xico, Panamá, Paraguai, 
Peru e Santa Lúcia.

Em entrevista coleti-
va, a chanceler peruana, 
Cayetana Aljovín, desfez 
o convite a Maduro para o 
encontro: “O governo do 
Peru, com o apoio do Gru-
po de Lima, decidiu que a 
presença de Maduro na 
Cúpula das Américas já 
não será bem-vinda”, dis-
se. Ela justificou a desas-
trada decisão assinalando 
que na Venezuela não 
estava sendo respeitada 
a institucionalidade de-
mocrática.

A possível presença 
de Maduro na Cúpula 
das Américas foi um dos 
temas das recentes con-
versas com Tillerson. 
Ao final, o Grupo, em 
lugar de optar pelo deba-
te aberto e democrático 
das opiniões e propostas 
para resolver a crise que 
o continente enfrenta, 

preferiu obedecer ao Im-
pério.

O governo anfitrião da 
próxima Cúpula, o de Pe-
dro Pablo Kuczynski, que 
desqualifica o presidente 
venezuelano acusando-o 
de ser um ditador corrup-
to, há pouco indultou o 
nefasto Alberto Fujimori 
(condenado por crimes de 
lesa-humanidade e rou-
balheira), em acordo feito 
com o objetivo se livrar de 
comprovadas acusações 
de corrupção, pelas quais 
o Congresso caminhava 
para destituí-lo.

O chanceler venezue-
lano, Jorge Arreaza, pe-
diu na segunda-feira, 19, 
ao governo peruano que 
reflita sobre sua postura 
de não permitir a parti-
cipação do presidente de 
Venezuela no encontro.  

"Eles não me querem 
em Lima, mas vão me ver, 
pois mesmo que chova, 
troveje ou relampeje, por 
ar, terra ou mar chegarei à 
Cúpula das Américas com 
a verdade da pátria de 
Simón Bolívar, lá chegará 
a verdade da Venezuela", 
afirmou Maduro durante 
uma entrevista coletiva.

A troca de declarações 
e assertivas deve continu-
ar nos próximos dias, in-
corporando a opinião dos 
outros países membros 
da Cúpula. O governo 
peruano, através de sua 
chanceler, declara, por 
sua vez, que Maduro não 
ingressará no país, que se 
movimenta para garantir 
a presença de Donald 
Trump, em Lima.

da equipe, que participa-
ram das ações repulsivas, 
ameaçaram um outro cole-
ga para obter seu silêncio. 

Um dos integrantes da 
equipe da Oxfam também 
foi acusado de usar equipa-
mento da organização para 
baixar material “pornográ-
fico e ilegal”, que o jornal 
Guardian traduziu por ví-
deos pornográficos piratas. 

O diretor da equipe no 
Haiti também é acusado 
pelo informe de “negligên-
cia e falha no cuidado com 
os funcionários”. 

A Oxfam informa que 
vai ter um encontro com 
o governo do Haiti para 
pedir desculpas pelos erros 
e discutir “o que podemos 
fazer, inclusive pelas mu-
lheres afetadas por estes 
eventos”. A Oxfam “espera 
reconstruir a credibilidade 
junto aos que apóiam nosso 
trabalho”.

“Seja o quanto for di-
fícil atingir os padrões de 
transparência e quão duro 
for confrontar os erros do 
passado, acreditamos que 
isso vá ajudar a tomar 
atitudes significativas que 
nos tornem mais efetivos 
em nossa missão de com-
bater a pobreza e ajudar 
pessoas atingidas por de-
sastres”, acrescentam os 
diretores da entidade. 

A vice-presidente da 
Oxfam, Penny Lawrence, 
também renunciou, pois 
se sentiu responsável pe-
las falhas relacionadas ao 
departamento que dirigia. 

“Como diretora de pro-
gramas de assistência, 
estou envergonhada de 
que isto tenha acontecido 
sob minha desatenção e 
assumo plena responsabi-
lidade por isso”, declarou 
a diretora ao submeter o 
pedido de renúncia.
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Estudantes diante da Casa Branca: “quantos garotos o Cartel do Rifle matou hoje?”
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Pelo
Mundo

Como a CIA mantém seus segredos?
CAIO REARTE*

CIA interferiu em eleições de 81 países 
mas jura que foi “por uma boa causa” 

Estudantes repudiam massacre
na Flórida e exigem segurança 
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es O cineasta Michael Moore diz que ‘há 
as armas, mas não só’. Ele lembra: ‘há 
muitas armas no Canadá mas o número 
de homicídios é muito menor que nos EUA’ 

Uma pergunta que eu recebo bastante 
quando descrevo alguma operação clan-
destina/ilegal/secreta da CIA ou de outra 
organização é “mas como ninguém fala 
dessas operações?” ou “não tem como um 
segredo se manter por tanto tempo”.

Minha resposta tem duas partes. A pri-
meira: os segredos nem sempre se mantêm 
por tanto tempo. Na foto, estão Colleen 
Rowley (ex-FBI), Thomas Drake (ex-N-
SA), Jesselyn Raddack (ex-Departamento 
de Justiça), Edward Snowden (ex-CIA e 
NSA), Sarah Harrison (Wikielaks) e Ray 
McGovern (ex-CIA). Os quatro primeiros 
são whistleblowers, pessoas que saíram 
(ou foram expulsas) de suas organizações 
por serem contra alguma ilegalidade que 
testemunharam no exercício de sua função. 
Eventualmente eles foram a público, cada 
um revelando algo que os EUA queriam 
esconder. Há muitos outros casos. Além 
disso, os segredos podem ser revelados por 
causa de documentos que as organizações 
são forçadas a tornar públicos.

A segunda parte é o sistema criado e 
aperfeiçoado por essas organizações para 
impedir ou silenciar aqueles que expõem os 
segredos delas. É parte central do trabalho 
dessas organizações proteger seus segredos. 
Elas começam essa proteção desde o início 
da carreira no mundo secreto.

- Recrutamento: as pessoas chamadas 
para trabalhar nessas organizações passam 
por um extenso e profundo processo de se-
leção, que envolve até o uso de detectores 
de mentiras, de entrevistas com conhecidos 
e análise genealógica.

- Juramento: quem é contratado faz um 
juramento que vai manter as informações 
em segredo.

- Contratos de Confidencialidade: além 
do juramento, assinam um contrato estipu-
lando penas severas caso violem os segredos 
da organização.

Isso é só o começo. Depois, ela vai para 
sua missão. Pra cada missão, pode ter um 
novo contrato de confidencialidade, para 
que a pessoa possa receber as informações 
secretas sobre a missão. Conforme a pessoa 
avança dentro da organização, entra a parte 
subjetiva, que é o sentimento de participar 
de algo secreto, de saber os segredos do seu 
país, da lealdade aos companheiros e à na-
ção, de pertencer a uma elite. Revelar algum 
segredo é visto como uma grande traição.

Mas mesmo assim, alguns podem ques-
tionar sua missão. Em geral, primeiro o 
fazem internamente, para seus superiores 
ou para a Corregedoria da organização. 
E aí vem a outra parte do sistema, para 
silenciar:

- Retaliação/ameaças dentro do ambiente 
de trabalho: o funcionário é colocado em 
outra função, às vezes em outra cidade ou 
país, ou pode perder uma promoção, ou 
seu cargo.

- Omissão: os funcionários que protestam 
formalmente tem inúmeros obstáculos. Um 
memorando se perde, uma gravação desa-
parece, uma reunião é esquecida, fazem de 
tudo internamente para que o funcionário 
desista da reclamação.

Mesmo assim, alguns ainda vão a público, 
e a pressão continua.

- Ataques pessoais: se o indivíduo foi 
identificado e foi a público, as agências 
usam seus contatos na mídia para revelar 
segredos embaraçosos dos indivíduos e para 
atacá-los, em geral. Qualquer coisa serve 
para atacar.

- Ataque jurídico: o governo processa o 
funcionário, normalmente por múltiplos 
motivos, qualquer coisinha errada serve. A 
acusação ajuda a atacar a índole da pessoa 
e pode colocá-la atrás das grades. Mas além 
disso, esses processos são muito longos e 
caros e podem levar a pessoa à falência. 
Também geram um enorme estresse. O 
objetivo é fazer a pessoa aceitar um acordo, 
no qual admitem algum crime - manchando 
sua ficha - e cumprem uma pena menor. Se 
mesmo assim, a pessoa se recusar a aceitar 
um acordo, eles têm a carta na manga final, 
o State Secrets Privilege. Invocando esse 
privilégio o poder executivo pode selar o 
caso para sempre. Isso significa que todas 
as evidências, os depoimentos, etc. viram 
segredos de estado (o processo deixa de ser 
público) e o caso é arquivado.

Ou seja, os segredos dessas organizações 
(CIA, NSA, JSOC, FBI, etc.) são levados 
muito a sério. Ainda que as revelações 
aconteçam, é por isso que elas são raras...

*Caio Rearte é colaborador do HP e editor do 
blog caiorearte.blogspot.com Twitter:caiorearte2

A partir da esquerda: Colleen Rowley (ex-FBI), Thomas 
Drake (ex-NSA), Jesselyn Raddack (ex-Departamento 

de Justiça), Edward Snowden (ex-CIA e NSA), 
Sarah Harrison (Wikileaks) e Ray McGovern (ex-CIA)

Dezenas de es-
tudantes  se 
manifestaram 
diante da Casa 

Branca na segunda-feira 
(19), para denunciar os 
massacres que não ces-
sam nas escolas públicas 
norte-americanas por 
atiradores ensandecidos 
– o mais recente deles 
na Flórida, na semana 
passada, na escola secun-
dária Marjory Stoneman 
Douglas, em Parkland, 
com 17 mortos – e para 
repudiar a falta de con-
trole na aquisição de 
armas. 

Desde janeiro, já são 
18 morticínios em escolas 
nos EUA, em 13 estados. 
No protesto de Washing-
ton, diferentes grupos de 
estudantes se revezaram 
deitando-se na Avenida 
Pensilvânia, por três mi-
nutos cada, para repre-
sentar as vítimas e sim-
bolizar o reduzido tempo 
que o alucinado autor 
do tiroteio da Flórida, 
Nikolas Cruz, demorou 
para comprar o fuzil AR-
15 com o qual cometeu a 
matança aleatoriamente. 

Embora seja compre-
ensível que os estudan-
tes protestem contra 
a facilidade com que 
se compra uma arma 
semi-automática, de 
guerra, nos EUA, seria 
simplificação achar que 
isso explica tudo. Como 
assinalou o cineasta Mi-
chael Moore, de “Tiros 
em Columbine”, há as 
armas, mas não é só as 
armas. “Há um montão 
de armas no Canadá e, 
no entanto, a conta de 
homicídios é de uns 200 
ao ano. Pela sua proxi-
midade, a cultura cana-
dense é muito similar à 
nossa: as crianças têm 
os mesmos videojogos, 
vêem os mesmos filmes 
e programas de TV e 
no entanto não crescem 
com o desejo de matar 
uns aos outros. A Suíça 
ocupa o terceiro lugar 
mundial em posse de ar-
mas por pessoa, porém, 
sua taxa de criminalida-
de é baixa”. 

Assim, já faz mais de 
duas décadas, fervilha a 
epidemia americana de 
massacres nas escolas. 
São os ‘Mi Lai’ e os ‘No 
Gun Ri’ – as chacinas 
cometidas por tropas 
americanas contra civis 
nas guerras no exte-
rior – voltando para 
casa, depois de dezenas 
de anos de genocídio 
contra outros povos, 
invasões, ocupações, 
tortura, sempre glori-
ficados pelo establish-
ment ao mesmo tempo 
em que os monopólios e 
a mídia fazem apologia 
do egocentrismo e da re-
vanche. Sinais indisfar-
çáveis de decadência do 
império, que se somam 
à miséria espiritual, à 
pornografia, às mortes 
por overdose de opiáce-
os, em meio à metástase 
da especulação em Wall 
Street e da carreira ar-

mamentista.
D iante  da  Casa 

Branca, os estudantes 
cantaram uma adapta-
ção do brado que está 
nas ruas desde a guer-
ra do Vietnã: “hey hey 
NRA how many kids do 
you kill today?” (Ei, Ei 
NRA quantos garotos 
você matou hoje?” – en-
tão, era Nixon. 

A NRA é a Associação 
Nacional do Rifle, cujas 
propinas garantem que 
nos EUA se possa com-
prar ARs-15 até em su-
permercados.  Trump não 
estava na Casa Branca 
para ouvir os protestos, 
por se encontrar em seu 
clube privativo, em Mar
-a-Lago, aproveitando 
o feriado prolongado e 
jogando golfe. Os estu-
dantes exigiram, ainda, 
“segurança nas escolas”. 
Outra manifestação, con-
vocada pelos sobreviven-
tes da escola Marjory, irá 
ocorrer em Washington 
no dia 24 de março, a 
“Marcha pelas nossas 
vidas”.

No sábado, centenas 
de pessoas se manifesta-
ram diante da corte fede-
ral de Fort Lauderdale, 
na Flórida, e ocorreram 
vigílias com velas em 
dezenas de cidades. 

Já os organizado-
res do feirão de armas 
conhecido como “Gun 
Show da Flórida” deci-
diram manter a reali-
zação do “evento”. 

Pela lei americana, o 
atirador Cruz, já preso, 
de 19 anos, não podia 
comprar ou consumir 
uma garrafa de cerve-
ja (idade mínima, 21 
anos), mas não sofria 
qualquer impedimento 
para comprar um AR-
15. Também não houve 
qualquer verificação de 
sua sanidade mental. 

SAÚDE MENTAL
Documento do De-

partamento de Crian-
ças e Famílias (DCF) 
da Flórida revelou que 
Cruz recebia trata-
mento psiquiátrico e 
tomava medicamentos 
controlados em 2016 
e, segundo sua mãe 
adotiva – que morreu 
no ano passado -, sofria 
de depressão, déficit de 
atenção e autismo. Essa 
análise foi realizada de-
pois que surgiram víde-
os no Snapchat em que 
ele aparecia se cortando 
e em que dizia querer 
comprar uma arma. 

O secretário do depar-
tamento, Mike Carroll, 
disse que os registros mos-
traram que Cruz estava 
recebendo serviços de saú-
de mental antes, durante 
e após a avaliação. Segun-
do a ABC News, durante 
os interrogatórios após o 
massacre Cruz relatou à 
polícia que escutou vozes 
na sua cabeça que lhe 
indicaram como cometer 
o ataque. Ele poderá ser 
condenado à prisão per-
pétua ou a pena de morte.

A Autoridade de 
Energia Elétrica (AEE) 
de Porto Rico anunciou 
que, paralisada pelo 
violento corte de re-
cursos, será obrigada 
a “economizar”, com-
prometendo ainda mais 
a frágil rede da ilha 
caribenha devastada 
pela passagem do fura-
cão Maria. Cinco meses 
após a tragédia, que 
destruiu duas terças 
partes da rede elétrica 
da ilha, 250 mil pessoas 
continuam sem luz.

A decisão de reduzir 
a geração de energia 
ocorreu poucos dias após 
a juíza Laura Taylor 
rechaçasse, a partir de 
Nova Iorque, a petição 
de um empréstimo de 
US$ 1 bilhão para que a 
AEE fizesse os investi-
mentos necessários. Sob 

o argumento estapafúr-
dio de que não haveria 
suficientes “provas” que 
mostrassem a necessi-
dade do financiamen-
to, a juíza se alinhou à 
pressão do governo dos 
EUA pela privatização 
da estatal e inviabilizou 
o funcionamento da es-
trutura pública.

Sem recursos e diante 
da gravidade dos proble-
mas a serem resolvidos, 
a direção da AEE alertou 
que a companhia só deve 
conseguir continuar fun-
cionando até março. Até 
o governador da ilha, Ro-
berto Rosselo, geralmen-
te um fiel seguidor da 
política de Washington, 
ergueu a voz e responsa-
bilizou o  Departamento 
do Tesouro dos EUA 
pelo iminente colapso do 
sistema.

Porto Rico: 5 meses após furacão, 
250 mil ainda continuam sem luz

Enquanto o New York 
Times admitia que os EUA 
interferiram “em mais de 
80 países”, a apresentadora 
Laura Ingrahan, da Fox 
News, ao chamar seu “velho 
amigo”, o ex-diretor da CIA 
James Woosley, para deba-
ter sobre o Russiagate – o 
embuste da ‘ingerência rus-
sa’, ela surpreendeu a todos 
pela candura com que lhe 
indagou: “Já tentamos nos 
intrometer nas eleições de 
outros países?”. 

“Oh, provavelmente”, ace-
deu cinicamente Woolsey, 
acrescentando que “foi para o 
bem do sistema”, para evitar 
que os comunistas tomassem 
o poder. “Por exemplo, na Eu-

ropa, em 47, 48, 49, os gregos, 
os italianos...”.

“Nós não mexemos nas 
eleições de outras pessoas, 
Jim?”, insistiu Ingrahan. 
“Bem”, aquiesceu Woolsey, 
“somente por uma boa cau-
sa”. Dito o que ambos caíram 
na risada.

Dov Levin, pesquisador 
da Universidade Carnegie 
Mellon, assinalou 81 casos de 
interferência norte-america-
na em eleições. Inclusive nas 
eleições russas de 1996 - a 
quem Washington acusa tão 
energeticamente agora das 
mesmas ações - para roubar 
o pleito,  impedir a vitória 
do líder comunista Gennadi 
Ziuganov e manter o fanto-

che Boris Yeltsin. Em 2014, 
a subsecretaria de Estado 
Victoria Nuland, e o senador 
John McCain, participaram 
pessoalmente em Kiev do 
golpe para derrubar o presi-
dente legítimo da Ucrânia.

De acordo com o artigo, 
os EUA derrubaram líderes 
eleitos no Irã e Guatemala 
nos anos 1950 e apoiaram 
golpes de estado em quatro 
continentes.  A CIA também 
organizou assassinatos por 
razões políticas e publicou 
notícias falsas.

Como diz a velha anedo-
ta: “Porque não há golpe de 
estado nos EUA?” Resposta 
(óbvia): “porque lá não tem 
embaixada americana”. 



Falsificação do juro real é para seguir 
pilhando o dinheiro do país e do povo

CARLOS LOPES

ESPECIAL

Querer evitar essa questão, somente tem um objetivo: 
disfarçar a pilhagem, mascarar a gigantesca transferência 
de recursos para o setor financeiro, para continuá-la

egundo a diretoria do Banco 
Central (BC), alguns jornais 
e a TV, repetidos pelos tolos 
de sempre, os juros altos 
deixaram de existir no país. 
Segundo um desses órgãos, 
temos hoje “os juros meno-
res da História do Brasil” 
(?!).

Certamente, seria inútil esperar 
que, pelo menos, respeitassem, 
nessa campanha de cretinice, a 
memória ainda não de todo apa-
gada dos mais veteranos (e mais 
experientes…), que lembram os 
juros reais (os do crediário, que são 
muito mais elevados que os juros 
básicos) negativos, no início do 
Plano Cruzado, em 1986.

Pelo jeito, aquela época deixou de 
pertencer à História… E não apenas 
esta. Por exemplo, eis uma obser-
vação sobre a economia brasileira 
antes de 1964:

“A vigência da lei da usura 
implicava, especialmente no caso 
de empréstimos públicos, taxas de 
juros reais negativas e, consequen-
temente, importantes transferên-
cias reais aos agentes econômicos 
endividados” (Marcelo de Paiva 
Abreu, “O Brasil no século XX: a 
economia”, in IBGE, Estatísticas 
do Século XX, Rio, 2006).

A “lei da usura” é o Decreto-Lei 
nº 22.626, de 7 de abril de 1933, 
assinado pelo presidente Getúlio 
Vargas, que limitava as taxas nomi-
nais de juros a 12% ao ano.

Além dessa falsificação “histó-
rica”, também sob qualquer outro 
aspecto essa panfletagem dos fan-
tasmagóricos juros baixos (com Mei-
relles, ex-presidente do BankBoston, 
mandando na equipe econômica!) é 
também mentira. Diz o último rela-
tório sobre juros – o de dezembro de 
2017 – da Associação Nacional dos 
Executivos de Finanças, Adminis-
tração e Contabilidade (ANEFAC):

“Considerando todas as eleva-
ções e reduções da taxa básica de 
juros (Selic) promovidas pelo Banco 
Central desde março/2013, (…) a 
taxa de juros média para pessoa 
física apresentou uma elevação de 
45,73 pontos percentuais (eleva-
ção de 51,98%) de 87,97% ao ano 
em março/2013 para 133,70% ao 
ano em dezembro/2017.

“Nas operações de crédito para 
pessoa jurídica houve uma eleva-
ção de 19,69 pontos percentuais 
(elevação de 45,18%) de 43,58% 
ao ano em março/2013 para 63,27% 
ao ano em dezembro/2017.”

Certamente, não se trata, aqui, 
dos juros básicos. Mas o que a ANE-
FAC está registrando é que os demais 
juros da economia permanecem 
estupidamente elevados em relação 
aos níveis de cinco anos atrás, que 
já eram muito altos. Aliás, em uma 
palavra, permanecem extorsivos.

Ora, dirá o fariseu de plantão na 
diretoria do BC – ou o comentarista 
econômico cujo único talento é ma-
caquear os neoliberais de Chicago 
-, agora a taxa Selic está apenas 
em 6,75%, quando, em outubro de 
2016, estava em 14,25%. Não é uma 
maravilha? Porém, quem estabelece 
os juros é “o mercado”. É preciso 
tempo para que os demais juros da 
economia sigam o caminho da Selic 
– que, esquece nessa hora o elemen-
to, não é estabelecida por qualquer 
“mercado”, mas pela diretoria do 
BC, rotulada, a cada 45 dias, de Co-
mitê de Política Monetária (Copom).

Como não é segredo para os 
nossos leitores, o que eles chamam 
de “mercado” são os monopólios fi-
nanceiros, aquilo que, em 1914, um 
futuro membro da Corte Suprema 
dos EUA, Louis Brandeis, chamou 
de “cartel do dinheiro” – ou, nas 
palavras do então presidente Woo-
drow Wilson, citadas por Brandeis: 
“O grande monopólio neste país é o 
monopólio do dinheiro. Enquanto 
isso existir, nossa antiga variedade 
e liberdade e energia individual de 
desenvolvimento estão fora de ques-
tão” (cf., Louis Brandeis, “Other 
People’s Money And How The 
Bankers Use It”, Frederick A. 
Stokes Company Publishers, 1914).

Por isso, a polêmica sobre por 
que os juros no Brasil são altos, 
com doutas apreciações suposta-
mente econômicas, é, sob qualquer 
aspecto, falsa.

Os juros no Brasil são altos por-
que os monopólios financeiros – o 

Para Iso Sendacz e seus bravos companheiros do SINAL

 Ilan Goldfajn, presidente do Banco Central

cartel formado por bancos, fundos 
estrangeiros e outros especuladores 
– domina o Banco Central, e, de 
resto, o governo.

Por exemplo: por que razão 
Lula, depois de eleito presidente 
pela primeira vez – e ainda antes 
de tomar posse – anunciou que o 
presidente do Banco Central seria 
o ex-presidente do BankBoston, 
então deputado federal eleito pelo 
PSDB (ou seja, pelo partido do 
adversário que Lula derrotara, José 
Serra, a quem Meirelles apoiou 
na eleição)?

Porque, na cabeça colonizada de 
Lula, o “normal” é que a política 
monetária seja entregue a quem 
ganha os tubos com ela, isto é, os 
citados monopólios financeiros 
estrangeiros.

O resultado foi uma pilhagem 
total de R$ 1 trilhão, 285 bilhões 
e 62 milhões, que o setor público 
transferiu para o setor financeiro, 
em juros, de 2003 a 2010 – ou seja, 
durante os dois mandatos de Lula.

E nem falaremos da nomeação, 
por Dilma, de Joaquim Levy para o 
Ministério da Fazenda (contra Lula, 
que preferia Meirelles…), pois isso 
é matéria recente.

O REAL E O NOMINAL

Para usar a linguagem popular, 
toda a propaganda atual sobre a 
queda dos juros é palhaçada. Mas 
uma palhaçada muito interessada 
em manter os juros lá em cima, e, 
por essa via, continuar saqueando 
o dinheiro dos brasileiros.

Pois o que interessa, em se 
tratando de juros, não é a taxa 
nominal, mas a taxa real, isto é, 
a taxa de juros depois de desconta-
da a inflação. Ela é que constitui o 
ganho do banqueiro, do especula-
dor, portanto, a parte da riqueza 
nacional que é transferida para o 
setor financeiro, parasitário, da 
economia. A parte que é anulada 
como ganho, pela inflação, não tem 
a menor importância, do ponto de 
vista daquilo que realmente inte-
ressa: o desenvolvimento do país e a 
elevação do padrão de vida do povo.

Tanto isso é verdade que, desde 
março de 2017, a diretoria do BC se 
empenha em convencer os incautos 
de que a taxa Selic, como taxa real 
de juros básicos (portanto, o piso 
dos juros da economia), não tem a 
menor importância.

Aliás, diz o sr. Goldfajn e seus 
colegas da diretoria do BC, como ve-
remos, a Selic nem é a taxa básica.

Resta saber por que ele e seus 
asseclas se reúnem, durante dois 
dias, a cada 45 dias, com toda a 
solenidade – ou com uma solenidade 
ridícula, dependendo do ângulo pelo 
qual se enxerga a realidade -, se essa 
taxa não tem importância, ou nem 
é a taxa básica.

Ou por que, nesse dia, o país 
fica em suspenso, esperando a nova 
taxa Selic.

Ou, por que 47,9% dos títulos 
emitidos pelo governo federal têm 
como indexador, precisamente, 
a taxa Selic (cf. BC, “Estatísticas 
fiscais”, Quadro XXXVIII – Títulos 
públicos federais e operações de mer-
cado aberto, nota de 31/01/2018).

PARA FRENTE
E PARA TRÁS

No dia 23 de maio de 2017 (ou, 
como o BC prefere, “05/23/2017”, 
pois lá até as datas obedecem à no-
tação norte-americana), a diretoria 
do Banco Central emitiu uma nota 
à imprensa sobre o cálculo da taxa 
básica real de juros:

“Os chamados juros reais ex
-post referem-se a períodos passa-
dos, enquanto os juros reais ex-ante 
são aqueles esperados para períodos 
futuros. A taxa real ex-post da eco-
nomia brasileira pode ser calculada 
como a taxa Selic efetiva acumulada 
nos últimos 12 meses, descontada 
a inflação acumulada no mesmo 
período. Já a taxa ex-ante é medida 
pela expectativa de taxa de juros 
futuros – pode-se considerar a taxa 
dos swaps DI pré 360 dias – sub-
traindo-se a expectativa de inflação 
para os 12 meses à frente – obtida da 
pesquisa Focus, realizada pelo BC” 
(cf. BC, “Taxa de juros reais ex-post 
ou ex-ante? Qual delas reflete me-

lhor o estado atual da economia?”, 
23/05/2017).

Citando o chefe adjunto do 
Departamento de Política Econô-
mica do BC, Renato Baldini, a nota 
afirmava que a taxa ex-ante (des-
contada a inflação projetada para os 
próximos 12 meses) é “um índice 
que reflete melhor o estado atu-
al e futuro da economia”.

É preciso dizer que, já existe 
algum tempo, 99,9% dos comentaris-
tas, economistas e operadores finan-
ceiros consideram que a taxa real é 
somente aquela com base na inflação 
futura projetada. Por exemplo:

“Apenas de maneira ilustrativa, 
incluímos as medidas de juros 
reais ex-post, ou seja, com uso da 
inflação acumulada no período, 
todavia a medida de juros reais 
deve sempre contar com as 
projeções futuras dos índices 
oficiais de preços” (cf. Moneyou, 
“Ranking Mundial de Juros Reais”, 
abril/2013, grifo nosso).

O motivo de tal dogmatismo 
(“deve sempre contar, etc.”) é que 
essa taxa corresponde ao critério 
dos bancos e outros especulado-
res, que apostam em qual será a 
taxa real de juros ao fim de tal ou 
qual período. Para determinados 
elementos, o interesse do setor 
financeiro é a sua crença religiosa.

ASSIMETRIA

A base dessa nota do BC para a 
imprensa, sobre o cálculo dos juros 
reais, era um pequeno artigo, inseri-
do no Relatório de Inflação de março 
de 2017, intitulado “Taxa de juros 
real durante desinflações” (cf., BC, 
“Relatório de Inflação”, v. 19, n° 
1, março 2017, Brasília, pp. 52-55).

Resumindo: quando calculada 
com base na inflação já acontecida, 
a taxa básica deveria ser a Selic; 
quando calculada com base na in-
flação projetada para os 12 meses à 
frente, a taxa básica deveria ser a 
dos swaps DI pré 360 dias.

Portanto, o cálculo da taxa bási-
ca de juros real deveria ser feita com 
base na taxa nominal dos “swaps DI 
pré 360 dias”, e não com base na 
taxa Selic, pois a diretoria do BC 
não ignora que os operadores – a 
começar por aqueles da cúpula do 
BC – usam sempre o desconto da 
inflação futura, projetada, para 
calcular a taxa real.

O motivo dessa mudança – da Se-
lic para a taxa dos “swaps DI pré 360 
dias” – era, segundo se depreende do 
texto do Relatório de Inflação, fazer 
com que a taxa real correspondesse 
às “expectativas de inflação”. Ou 
seja, que fosse calculada não com 
base na inflação real, mas naquela 
que os gênios do mercado financei-
ro – incluindo os da diretoria do BC 
– achassem que era a expectativa, 
por vários motivos, a começar pelos 
motivos políticos.

Literalmente, com seu estilo 
obscuro, escreveu a diretoria do BC 
no Relatório de Inflação:

“A taxa real ex-ante tem caído 
(…). Depois de atingir 7,3% em 
agosto de 2016, a taxa real ex-ante 
atualmente encontra-se abaixo de 
5%. A taxa real de juros ex-post 
tem um comportamento distinto, 
atingindo um mínimo de 2,3% no 
segundo semestre de 2015, período 
de elevados patamares inflacioná-
rios (acima de 9% no acumulado 
em 12 meses). Com a redução da 
inflação ao longo de 2016 e início de 
2017, a taxa ex-post aumentou con-
tinuamente (…). … em períodos de 
desinflação, é comum ocorrer, num 
período inicial, movimento inverso 

entre as taxas reais de juros ex-ante 
e ex-post. A taxa ex-ante tende a 
cair, refletindo expectativas de flexi-
bilização da política monetária, ao 
passo que a taxa ex-post tende a 
subir…” (cf. BC, Rel. cit., p. 54-55).

MÁSCARAS REPETIDAS

No entanto, o fato da taxa de 
juro real “ex-post” (com desconto 
da inflação acumulada) ser alta, 
quer dizer, precisamente, que o país 
e o povo estão sendo pilhados por 
juros altíssimos – o que é evidente 
até pelo sentimento das pessoas.

Querer evitar essa questão, so-
mente tem um objetivo: disfarçar 
a pilhagem do país e do povo, mas-
carar a gigantesca transferência de 
recursos para o setor financeiro, 
para continuá-la.

Que os membros da diretoria 
do BC tenham ou não consciência 
disso, é sem importância. O impor-
tante, exatamente, é o que estão 
realmente fazendo.

No fundo, é a velha teoria de 
Roberto Campos, o Bob Fields, 
no primeiro governo da ditadura, 
segundo a qual o que importa não é 
a realidade, mas as “expectativas”, 
isto é, a fantasia que se destila para 
efetuar a pilhagem do povo e do país. 
Por isso, como o que importa são as 
“expectativas” e “não o passado”, 
pode-se, como fez Campos, ignorar a 
inflação que existe e arrebentar com 
o salário real (“entre 1964 e 1967, 
os salários na indústria caíram 
mais ou menos 25%”, disse, depois, 
orgulhosamente, o parceiro de Bob 
Fields, Mário Henrique Simonsen, 
autor da fórmula de arrocho salarial 
da ditadura).

Que tanto Bob Fields quanto 
Goldfajn tenham aprendido essa 
vigarice nos piores lugares (e auto-
res) dos EUA, apenas revela o perfil 
dessas figuras.

CONFUSÃO E INTENÇÃO

Para qualquer leitor normal, o 
trecho da nota do BC, que citamos 
acima, tem um problema: por que 
a taxa básica real, quando calculada 
“para trás” (descontada a inflação 
passada) é a Selic, e, quando calcu-
lada “para a frente” (descontada a 
inflação futura, ou seja, a projeção 
da inflação), é a taxa dos swaps 
DI pré 360 dias, ou seja, a taxa 
das apostas dos especuladores 
sobre qual vai ser a Selic daqui 
a 12 meses?

Como pode uma teoria – ou 
qualquer prática coerente e hones-
ta – admitir um único conceito que 
corresponde a duas coisas diferen-
tes, como se fossem a mesma coisa, 
a taxa real de juros básicos?

Como é possível não apenas cha-
mar pelo mesmo nome duas coisas 
(duas taxas) que são diferentes, 
como, inclusive, considerar que elas 
não são diferentes?

No Relatório de Inflação do BC, 
numa nota de pé de página, os que 
confeccionaram o artigo sobre juros 
reais percebem o problema, ainda 
que fugindo dele (por isso, não há 
discussão alguma sobre a questão, 
apenas esta nota de pé da página):

“… a taxa do swap pré-DI de 
360 dias (…) reflete a taxa Selic 
esperada ao longo desse período 
mais um prêmio de risco, defla-
cionada pela taxa esperada de 
inflação” (cf. Rel. cit., p. 53).

Ou seja, a “taxa do swap pré-DI 
de 360 dias” é constituída pelas 
apostas que os especuladores fazem 
de qual será a taxa Selic ao fim de 
360 dias, o que embute uma aposta, 

também, sobre qual será a inflação 
desse período.

É óbvio que isso significa que 
a taxa básica será determinada – 
como já é a Selic – pelo setor finan-
ceiro. A única diferença, em relação 
à situação anterior ao Relatório de 
Inflação de março de 2017, é que 
a diretoria do BC tornou-se mais 
descarada ainda do que já era, no 
seu papel de representante – ou 
empregada – dos monopólios finan-
ceiros, sobretudo os externos.

Alguns anos antes da ditadura 
ser derrubada, um prócer do go-
verno de então – isto é, da ditadura 
– acusou o empresário e ex-ministro 
Severo Gomes de ser um estatista. 
“Não é verdade”, respondeu Severo 
Gomes. “A única estatização que 
sou a favor é a do Banco Central”.

Com efeito. O que diria ele, hoje, 
com o descaramento do sr. Goldfajn?

No entanto, cabe indagar em 
que sentido é esse descaramento. 
Qual a diferença prática entre usar 
uma taxa e outra?

Eis um exemplo de diferença 
prática:

Em abril de 2017, o site Mo-
neyou, em geral a referência da 
imprensa para o cálculo da taxa 
real de juros básicos, publicou, 
após a reunião do Copom (dias 12 
e 13 daquele mês), seu resultado: o 
Brasil estava com uma estonteante 
taxa real básica de 6,36% ao ano, a 
maior do mundo.

Somente um país, em toda a 
Terra, estava com uma taxa básica 
real próxima (a Rússia, com 5,12%). 
Os outros, ficaram a uma distância 
tão grande quanto aquela em que 
o pangaré uruguaio Montecristo, 
devidamente dopado, deixou seus 
concorrentes, no Grande Prêmio 
Brasil de 1962.

Porém, no ranking seguinte do 
Moneyou, foi anunciado um “novo 
Ranking Mundial de Juros Reais”:

“Em vista ao último Relatório 
Trimestral de Inflação (RIT) de 30 
de março de 2017, onde grande 
ênfase foi dada à ratificação 
da queda dos juros reais e após 
extensa discussão produtiva com 
membros da autoridade monetária, 
mantivemos os cálculos referen-
ciais pela equação de Fischer (…). 
Todavia, em confluência com 
estas discussões com o Banco 
Central, adotamos a taxa de 
juros referencial do dia da 
elaboração do ranking como o 
Swap DI Pré de 1 Ano exatamente 
por explicitar uma taxa “a merca-
do”, ou seja, um referencial do que 
seria juros dados ou tomados numa 
operação real e não o referencial das 
taxas nominais aplicadas pela Selic. 
(…) Deste modo, abandonamos 
quaisquer referências às taxas 
Ex-Post, focando somente nas 
Ex-Ante” (cf. Moneyou, “Novo 
Ranking Mundial de Juros Reais 
– Mai/17”, 01/06/2017).

No “ranking” do Moneyou, a 
taxa real dos juros básicos (ex-an-
te, ou seja, descontada a inflação 
futura projetada) do país havia 
caído para 4,3%.

Se mantida a Selic nesse cálculo 
(ao invés da taxa do “Swap DI Pré 
de 1 Ano”), usando a mesma fórmu-
la, a taxa real dos juros básicos 
estaria em 6%.

Portanto, de uma tacada só, a 
taxa real foi amputada de 1,7 pon-
to percentual, ou seja, quase 30% 
menos, sem que houvesse qualquer 
alteração econômica que justificasse 
essa queda.

Era, simplesmente, uma quebra 
do termômetro para acabar com a 
febre… A isso se chamava “grande 
ênfase [do BC] à ratificação da 
queda dos juros reais”.

Como “ratificação”?
Desde quando a função do 

cálculo da taxa real de juros é 
“ratificar” aquilo que quer o BC 
– aliás, o setor financeiro, que 
manda na diretoria do BC?

NA MESMA

Para isso serve, portanto, a troca 
da Selic pelo taxa do “Swap DI Pré 
de 360 dias”. Para “ratificar a queda 
dos juros reais”, para esconder que 
os juros reais estão nas alturas.

E tanto isso é verdade que os 
demais juros da economia, como já 
mencionamos, não mostram baixa 
no mesmo sentido que as taxas 
maquiadas de juros básicos.

Aliás, até mostram, mas ainda 
mais cosmética que aquela da Selic.

Após 13 reduções, a taxa de juros 
do crediário, na prática, não saiu do 
mesmo lugar (89,04% ao ano); o mes-
mo em relação à do cartão de crédito 
(321,63% a.a.), à do cheque especial 
(295,48%) e a do empréstimo pessoal 

nas financeiras (137,91%). E essas 
taxas, que citamos, são médias. 
Em muitos lugares elas estão mais 
altas. A taxa média para “pessoas 
físicas” está em 133,70% ao ano 
(todos os dados são do último re-
latório da ANEFAC).

PREVISÃO

Ao fim da última reunião do 
Copom, no dia 8 deste mês, a dire-
toria do BC comunicou que decidira 
“reduzir a taxa Selic em 0,25 ponto 
percentual, para 6,75% a.a.”.

Segundo o comunicado, para 
chegar a esse resultado, o Copom 
considerara que “as expectativas de 
inflação para 2018 apuradas pela 
pesquisa Focus encontram-se em 
torno de 3,9%”.

Logo, começou o foguetório da 
TV e a onda dos mais tolos (embora 
não necessariamente bem intencio-
nados, somente por serem tolos) 
sobre “o menor juro da história” e 
outras fabricações.

Com base no “Swap DI Pré de 1 
Ano”, a mídia divulgou que a taxa 
real de juro básico, no Brasil, pas-
sara a ser 2,89%, “apenas” a quinta 
do mundo, depois da Argentina, 
Turquia, Rússia e México.

Se fosse a quinta do mundo, já 
seria um desastre. Por que, em um 
mundo onde a média dos juros bá-
sicos está em 0% (zero por cento), 
o Brasil teria um juro tão alto, tão 
infinitamente maior que aquele dos 
EUA (-0,81%), França (-1,55%), In-
glaterra (-2,11%) e até do que aquele 
de Israel, país natal do presidente do 
BC (-0,57%)?

Porém, a taxa real básica, atual, 
no Brasil, é muito maior que a pro-
palada pela mídia.

No comunicado do BC, está claro 
que foram usadas duas projeções 
de inflação, todas com origem no 
boletim Focus: 3,9% e 4,2%.

Entretanto, leitores, no dia 
seguinte àquele em que o BC 
anunciou a nova taxa Selic, o IBGE 
revelou que a inflação, no Brasil, 
medida pelo IPCA, está em 2,86% 
ao ano (cf. IBGE, Sistema Nacional 
de Índices de Preços ao Consumidor 
– SNIC, 08/02/2018).

Mas o Banco Central usou a 
projeção do Boletim Focus, que é, 
meramente, a mediana (ou seja, 
50% das previsões ficaram acima 
dela e 50% ficaram abaixo) das 
previsões dos bancos.

Se aplicarmos a inflação que 
existe (2,86%) ao cálculo da taxa 
real de juros básicos, a Selic, en-
contraremos 3,78%.

Ou seja, a taxa real de juros é 
0,89 ponto percentual acima da-
quela divulgada após a reunião do 
Copom, ou, o que é a mesma coisa 
dita de outra forma, a taxa real 
de juros básicos é 31% maior 
do que aquela comemorada pela 
banda de música (música?) do setor 
financeiro.

Qual o problema no cálculo, 
além da troca da Selic pelo ““Swap 
DI Pré de 1 Ano”?

O problema é que a inflação 
futura projetada, sobretudo nesse 
caso, é uma fantasia – se foi inventa-
da especificamente para subestimar 
a taxa real de juros básicos, nós não 
sabemos; mas que o efeito foi esse, 
realmente, foi.

É ainda mais claro, aqui, porque 
as trombas do setor financeiro 
odeiam juros reais calculados com 
base na inflação real – e preferem 
fabricar juros reais com base em 
“projeções” de inflação que refle-
tem, sobretudo, o interesse dos 
tubarões que abocanham juros às 
custas do povo brasileiro.

No próprio comunicado que 
anunciou o corte dos juros nomi-
nais, o BC também comunicou que 
este é o último corte.

Por quê?
Porque eles querem que seja 

assim. Somente por isso.
E por que eles querem que seja 

assim?
Porque os fundos de Wall Stre-

et e os bancos querem receber, no 
mínimo, por volta dos 4% reais 
pelo dinheiro que aplicam para 
saquear o Brasil.

Somente por isso.


